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                                 Ata n.º 08/2015 
                                 Ata da Reunião Ordinária realizada no  
                                 dia 01 de abril de 2015  
 
 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano dois mil e quinze, no edifício-sede do 
Município, na sala de reuniões da Câmara Municipal, teve lugar nos termos do art.º 40.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a reunião ordinária, da 
Câmara Municipal, relativa à primeira quinzena do mês de abril, a qual foi presidida 
pelo Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal, 
encontrando-se presentes o Sr. Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. João António Palma e Sr. António Sebastião. ------------------------------------- 

Esteve igualmente presente, para secretariar a reunião, Carla Maria Moiteiro Lima, 
Assistente Técnica. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

A ordem do dia, da presente reunião, foi comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS--------------------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO----------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 06/2015 referente à reunião extraordinária de 13 de 
março de 2015, bem como da ata n.º 07/2015 referente à reunião ordinária de 18 de 
março de 2015;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – Apreciação e deliberação sobre o teor da minuta de Edital, que publicita os 
termos e condições para a realização de uma Hasta Pública, para Concessão do Direito 
de Exploração do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo 
Matadouro, em Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre a alteração ao Regulamento da Constituição, 
Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio, para o ano 2015;-------------------------- 

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre os encargos decorrentes da atribuição do 
abono para despesas de representação dos Chefes de Divisão Municipal;--------------------- 

1.1.5. – Apreciação e deliberação para conceder poderes representativos ao Sr. 
Presidente da Câmara, na formalização da Contestação Pública ao pedido de registo de 
“Algarve” como IGP – Indicação Geográfica Protegida para Medronho incluindo extensas 
áreas do Alentejo;---------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.6 – Conhecimento ao executivo sobre o conteúdo da Cláusula 2.ª da Minuta do 
Contrato de cedência de espaço sito na garagem do “Antigo Posto de Turismo” para 
instalação de um Posto de Transformação da E.D.P., assunto deliberado na reunião de 
18 de março;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2. – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------- 
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1.2.2 - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), para a celebração de contratos de 
aquisição de serviços;----------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. - Apreciação e deliberação sobre a atribuição de comparticipações financeiras 
a entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------ 

1.2.4 - Apreciação e deliberação dos encargos inerentes à realização do XXI Torneio 
de Futebol da Páscoa, promovido pelo Município de Almodôvar;-------------------------------- 

1.2.5 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição de uma comparticipação 
financeira à Universidade de Évora, no âmbito da realização da Conferência “Português, 
Língua Global”, que terá lugar no próximo dia 22 de abril;----------------------------------------- 

2. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social;--------------------------------------------------------------------------- 

2.3. – Apreciação e deliberação sobre a atribuição de Bolsas de Estudo referentes ao 
ano letivo de 2014/2015;------------------------------------------------------------------------------------ 

3. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

ABERTURA: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Sr. Presidente declarou aberta a reunião, tendo a 
Câmara iniciado a apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia. ---------------------------- 

AUSÊNCIA DO SENHOR VEREADOR RICARDO COLAÇO: ------------------------------------ 

O Sr. Presidente informou que, o Sr. Vereador Ricardo Colaço, por motivo de férias não 
pode estar presente na reunião, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado justificar-lhe 
a respetiva falta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Antes de iniciar o “Período de Antes da Ordem do Dia” o Sr. Presidente referiu o seguinte:   

DOCUMENTOS COMPROVATIVOS DE HABILITAÇÃO LITERÁRIA: ----------------------- 

O Sr. Presidente reportando-se à reunião extraordinária de 13 de março, na qual foi 
colocada em causa a sua idoneidade em termos de currículo, e tal como prometeu, disse 
que tinha presentes os seus diplomas e, dispõe-se a mostrá-los desde que o Sr. Vereador 
Sebastião faça o mesmo. Referiu ainda, que gostava de ver os cursos do Sr. Vereador 
António Sebastião pois, tal como o Sr. Vereador duvida dos obtidos por si, também ele 
duvida dos obtidos pelo Sr. Vereador.-------------------------------------------------------------------- 

PEDIDO DE INCLUSÃO DE DOIS PONTOS NA ORDEM O DIA PELOS SENHORES 
VEREADORES DO MOVIMENTO DE INDEPENDENTES POR ALMODÔVAR: --------------- 

Prosseguindo, o Sr. Presidente leu o seguinte texto: --------------------------------------------------- 
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“Sobre o pedido que os Srs. Vereadores o movimento intitulado “Independentes por 
Almodôvar” escreveram, por e-mail dia 26 de março, à D. Carla, secretária das reuniões da 
Câmara, onde solicitavam à mesma que incluísse na ordem o dia dois pontos que queriam 
discutir e deliberar. Assim, só posso afirmar que fiquei incrédulo e que repudio este tipo de 
atitude dos senhores vereadores pois não percebo como é possível que os Srs. vereadores, 
principalmente o Sr. António Sebastião, pessoa que sempre esteve na politica, em diferentes 
partidos políticos ao longo da sua vida, e que foi presidente de Câmara durante 12 anos, 
ainda não saibam ou então não queiram saber, que a ordem do dia de uma reunião é da 
responsabilidade do Presidente da Câmara e que os pedidos devem ser dirigidos ao Presidente 
para que este decida o que incluir após análise se esses assuntos estão ou não 
fundamentados e informados para serem discutidos e deliberados nessa reunião.----------------- 

Assim, só posso fazer aqui duas leituras. Ou o Sr. vereador António Sebastião continua 
obcecado com o poder e ainda não conseguiu admitir que já não é presidente, sofrendo assim 
de um SÍNDROME DE FALTA de PODER que parece ser incurável, ou então o Sr. vereador está 
a demonstrar uma falta de respeito pelo órgão, por quem o elegeu a ele próprio, e por quem 
foi eleito para defender este órgão, o que revela falta de humildade e essencialmente uma 
falta de caráter que eu nunca imaginei que uma pessoa que esteve à frente dos destinos do 
concelho pudesse algum dia ter.” ---------------------------------------------------------------------------------   

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente, prestou as seguintes informações, para conhecimento da Câmara: - 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO 
PARA INSTALAÇÃO DE UM PARQUE DE CARAVANISMO,NO PARQUE DE 
MERENDAS: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Sr. Presidente apresentou uma informação, exarada em 23 de março de 2015, pelo 
Serviço de Contratação Pública e Armazém, cujo teor se transcreve: --------------------------- 

“Informação -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Ajuste Direto n.º 05/2015 -------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento o assunto supra referido, cumpre informar V. Ex.ª, do seguinte: -------------- 
1) Foi preparado o ajuste Direto n.º 05/2015 com vista à aquisição de serviços para a 

elaboração do projeto de execução para a Instalação de um Parque de Caravanismo, no 
Parque das Merendas em Almodôvar;-------------------------------------------------------------------------- 

2) Neste sentido foi convidada a apresentar proposta a seguinte empresa:--------------------- 
Atelier AR4, Arquitetura, Lda. --------------------------------------------------------------------------------- 
3) O prazo para apresentação de propostas terminou no dia 19.MAR.2015;-------------------- 
4) Findo o prazo para apresentação das propostas, verificou-se que o procedimento ficou 

deserto, pois não foi apresentada qualquer proposta por parte da empresa convidada.---------- 
5) Nos termos da alínea a) do n.º 1 do Artigo 79º, não há lugar a adjudicação se nenhum 

candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta;-------------- 
6) Contactada a empresa, no sentido e aferir o motivo da não apresentação de proposta 

na Plataforma Eletrónica do Município, informou a mesma que por motivo de alteração do 
correio eletrónico da empresa, não foi rececionado o email da Plataforma para apresentar a 
proposta.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Face ao exposto, propomos que seja não adjudicado o procedimento na Plataforma 
eletrónica.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Submete-se à consideração superior.” ----------------------------------------------------------------------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO – CONTRAORDENAÇÃO LEVANTADA PELA 
COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALENTEJO - 
APOIO JURÍDICO: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente, sobre esta matéria fez o seguinte resumo:---------------------------------- 
“No dia 23 de março de 2015 foi rececionado pelo Sr. Presidente da Câmara 

Municipal um e-mail remetido pelo Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, 
contendo um ofício, bem como documentação relativa a um processo de 
contraordenação levantado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Alentejo, por infração ao regime geral da gestão de resíduos, e ao regime de gestão 
de resíduos de construção e demolição.----------------------------------------------------------------- 

Previamente havia já sido solicitada pelo Presidente da Junta de Freguesia do Rosário 
a colaboração do Município nesta questão, uma vez que não dispunha de técnicos nem 
conhecimentos para poder responder adequadamente ao processo de contraordenação.- 

Mais concretamente, tal processo havia sido levantado pelo facto de se ter verificado, 
no dia 05 de fevereiro de 2014, junto à margem esquerda da linha de água sem 
denominação e perto da ETAR, a existência de um armazenamento/depósito de resíduos 
como plástico (caixas, cadeiras, um contentor em PVC, carcaça de televisor, sacos e 
baldes); madeiras (placas, e janelas); monos (sofás, colchões, bancos de veículos); 
resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (monitor de televisor); peças em 
cerâmica (mobiliário de wc); vestígios de resíduos queimados (contentor em PVC 
derretido), e de RCD (tijolos, telhas, blocos em betão), sem que a sua 
proprietária/detentora estivesse devidamente licenciada para a gestão daquele tipo de 
resíduos. Este depósito, segundo informação do Sr. Presidente da Junta de Freguesia do 
Rosário, já se encontrava no local, servindo temporariamente de local de recolha de 
monos até à sua entrega em local apropriado, quando este edil tomou posse no 
seguimento das eleições autárquicas de setembro de 2013---------------------------------------- 

Tais factos, no entender da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Alentejo, configuram infração ao disposto:------------------------------------------------------------- 

a) No artigo 5.º n.º 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua 
redação atual, o que consubstancia a prática de uma contraordenação grave, prevista 
no artigo 67.º n.º 2 alínea a) do citado diploma, punível nos termos do Artigo 22.º n.º 3 
alínea b) da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, com coima de 15.000,00 € a 30.000,00 € 
caso tenha sido praticada com negligência, e de 30.000,00 € a 48.000,00 € caso tenha 
sido praticada com dolo;------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Nos artigos 9.º n.º 2 e 23.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, 
na sua redação atual, o que consubstancia a prática de uma contraordenação muito 
grave, prevista no Artigo 67.º n.º 1 alínea d) do citado diploma, punível nos termos do 
Artigo 22.º n.º 4 alínea b) da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, com coima de 38.500,00 € 
a 70.000,00 € caso tenha sido praticada com negligência, e de 200.000,00 € a 
2.500.000,00 € caso tenha sido praticada com dolo;------------------------------------------------- 

c) No Artigo 3.º n.º 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, na sua 
redação atual, o que consubstancia a prática de uma contraordenação grave, prevista 
no artigo 18.º n.º 2 alínea a) do citado diploma, punível nos termos do Artigo 22.º n.º 4 
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alínea b) da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, com coima de 15.000,00 € a 30.000,00 € 
caso tenha sido praticada com negligência, e de 30.000,00 € a 48.000,00 € caso tenha 
sido praticada com dolo.------------------------------------------------------------------------------------- 

Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 26 de março de 
2015, foi decidido prestar apoio jurídico à Junta de Freguesia por reconhecer a 
impossibilidade desta o fazer pelos seus meios, e foi designado como mandatário no 
presente processo o Dr. Jorge Abreu Rodrigues, tendo em conta que uma situação 
idêntica foi resolvida pelo mesmo advogado evitando um custo para a autarquia de 
cerca de 38,500 euros. Mais informou o Sr. Presidente que foi reencaminhado, para o 
advogado, toda a documentação para análise.” ------------------------------------------------------ 

O Sr. Vereador João António Palma referiu que é da responsabilidade da Câmara a 
gestão dos resíduos sólidos urbanos, por isso, a Câmara deve proporcionar a defesa 
deste processo, assumindo essa responsabilidade, que não é da Junta de Freguesia.-------  

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 6.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DE 2015: ---------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente deu conhecimento do teor da 6.ª Alteração às Grandes Opções do Plano 
e Orçamento de 2015, aprovada pelo Despacho do Sr. Vice-Presidente, de 18 de março de 
2015, a qual ascende a €52.600,00, dos quais €12.600,00 são de natureza corrente e 
€40.000,00 de natureza capital.------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

TOLERÂNCIA DE PONTO POR OCASIÃO DA PÁSCOA: --------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 30/PRESIDENTE/2015, exarada em 25 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
    “DESPACHO N.º 30/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 

TOLERÂNCIA DE PONTO POR OCASIÃO DA PÁSCOA ------------------------------------------------------ 
CONSIDERANDO: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Semana Santa é um período de forte intensidade religiosa, vivido em contexto 

de grande proximidade com a comunidade e afinidade familiar; --------------------------------- 
A tradição existente no sentido da concessão de tolerância de ponto aos 

trabalhadores do Município por ocasião da Páscoa.-------------------------------------------------- 
No uso da competência que me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,-------------------------------------------------- 
DETERMINO:------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.º - A concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores da Câmara Municipal de 

Almodôvar, na quinta-feira, dia 02 de abril de 2015; ----------------------------------------------- 
2.º - A concessão de tolerância de ponto no dia 04 de abril de 2015 (sábado) aos 

trabalhadores afetos aos serviços da Biblioteca Municipal, Complexo das Piscinas 
Municipais, Espaço Internet, Posto de Turismo, Fórum Cultural e Museus;--------------------- 

3.º - Que fiquem assegurados os serviços essenciais, designadamente, cemitério, 
recolha de lixo, abastecimento de água e estação elevatória de águas residuais, sendo 
concedido, a estes trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar com o 
respetivo responsável;---------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que o presente Despacho seja submetido à próxima reunião do Órgão Executivo, 
para ratificação.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Proceda-se à divulgação do presente Despacho pelos Serviços e na página eletrónica 
do Município.” ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

NOMEAÇÃO EM REGIME DE SUBSTITUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 
CORRESPONDENTES AO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU – DIVISÃO 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA (DAF): ------------------------------------------------------------ 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 23/PRESIDENTE/2015, exarada em 20 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
    “DESPACHO N.º 23/PRESIDENTE/2015---------------------------------------------------------- 

NOMEAÇÃO, EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 
CORRESPONDENTE AO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2º GRAU. --------------------- 

CONSIDERANDO QUE:----------------------------------------------------------------------------------- 
Após aprovação pela Assembleia Municipal na sua Sessão Ordinária de 21 de 

novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada por Deliberação na 
sua Reunião Ordinária de 29 de outubro de 2014, foi publicado no DR II série, n.º 53, o 
Despacho n.º 2784/2015, de 17 de março de 2015, que publica na íntegra o 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais do Município de Almodôvar; ------- 

Nos termos do n.º 3 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
compete ao Presidente da Câmara a afetação ou reafectação de pessoal do respetivo 
mapa, de acordo com o limite previamente fixado;--------------------------------------------------- 

Considerando que o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais prevê nos 
seus artigos 15º e 27º a Divisão Administrativa e Financeira (DAF);------------------------------ 

Por efeito da publicação do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais os 
cargos de dirigentes se encontram em situação de vacatura, podendo ser exercidos ao 
abrigo do instituto jurídico da substituição, previsto nos termos do n.º 1 do artigo 27º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 68/ 2013, de 29 
de Agosto, conjugado com a alínea b) do nº 1 do artigo 19º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
Agosto;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Técnica Superior Helena Camacho Gonçalves Guerreiro do mapa de pessoal deste 
Município reúne todos os requisitos para poder beneficiar da nomeação, em regime de 
substituição, para o exercício do cargo de direção intermédia de 2º grau na Divisão 
Administrativa e Financeira (DAF);------------------------------------------------------------------------ 

No uso das competências que me são conferidas pelo disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, NOMEIO, pelo 
período de 90 dias, em regime de substituição e por urgente conveniência de serviço, 
para o cargo de Chefe da Divisão Administrativa e Financeira (DAF) a Técnica Superior 
Helena Camacho Gonçalves Guerreiro.----------------------------------------------------------------- 

Determino ainda que se proceda à abertura dos procedimentos concursais, com vista 
ao provimento dos respetivos cargos.-------------------------------------------------------------------- 

O presente despacho produz efeitos na presente data.------------------------------------------ 
CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei.” ---------------------------------------------------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

NOMEAÇÃO EM REGIME DE SUBSTITUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 
CORRESPONDENTES AO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU – DIVISÃO 
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DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 
(DISECDJ): ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 24/PRESIDENTE/2015, exarada em 20 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
    “DESPACHO N.º 24/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 

NOMEAÇÃO, EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 
CORRESPONDENTE AO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2º GRAU. ---------------------- 

CONSIDERANDO QUE:----------------------------------------------------------------------------------- 
Após aprovação pela Assembleia Municipal na sua Sessão Ordinária de 21 de 

novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada por Deliberação na 
sua Reunião Ordinária de 29 de outubro de 2014, foi publicado no DR II série, n.º 53, o 
Despacho n.º 2784/2015, de 17 de março de 2015, que publica na íntegra o 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais do Município de Almodôvar; ------- 

Nos termos do n.º 3 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
compete ao Presidente da Câmara a afetação ou reafectação de pessoal do respetivo 
mapa, de acordo com o limite previamente fixado;--------------------------------------------------- 

Considerando que o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais prevê nos 
seus artigos 15º e 89º a Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude (DISECDJ);------------------------------------------------------------------------------------------ 

Por efeito da publicação do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais os 
cargos de dirigentes se encontram em situação de vacatura, podendo ser exercidos ao 
abrigo do instituto jurídico da substituição, previsto nos termos do n.º 1 do artigo 27º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 68/ 2013, de 29 
de Agosto, conjugado com a alínea b) do nº 1 do artigo 19º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
Agosto;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Técnica Superior Paula Cristina Soares Parruca Espírito Santo do mapa de pessoal 
deste Município reúne todos os requisitos para poder beneficiar da nomeação, em 
regime de substituição, para o exercício do cargo de direção intermédia de 2º grau na 
Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ);--------- 

No uso das competências que me são conferidas pelo disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, NOMEIO, pelo 
período de 90 dias, em regime de substituição e por urgente conveniência de serviço, 
para o cargo de Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude (DISECDJ) a Técnica Superior Paula Cristina Soares Parruca Espírito Santo.--- 

Determino ainda que se proceda à abertura dos procedimentos concursais, com vista 
ao provimento dos respetivos cargos.-------------------------------------------------------------------- 

O presente despacho produz efeitos na presente data.------------------------------------------ 
CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei.” ---------------------------------------------------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

NOMEAÇÃO EM REGIME DE SUBSTITUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 
CORRESPONDENTES AO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU – DIVISÃO 
DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE (DOSUGTA): --- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 25/PRESIDENTE/2015, exarada em 20 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
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    “DESPACHO N.º 25/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 
NOMEAÇÃO, EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 

CORRESPONDENTE AO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2º GRAU. ---------------------- 
CONSIDERANDO QUE:----------------------------------------------------------------------------------- 
Após aprovação pela Assembleia Municipal na sua Sessão Ordinária de 21 de 

novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada por Deliberação na 
sua Reunião Ordinária de 29 de outubro de 2014, foi publicado no DR II série, n.º 53, o 
Despacho n.º 2784/2015, de 17 de março de 2015, que publica na íntegra o 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais do Município de Almodôvar; ------- 

Nos termos do n.º 3 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
compete ao Presidente da Câmara a afetação ou reafectação de pessoal do respetivo 
mapa, de acordo com o limite previamente fixado;--------------------------------------------------- 

Considerando que o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais prevê nos 
seus artigos 15º e 50º a Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e 
Ambiente (DOSUGTA);---------------------------------------------------------------------------------------- 

Por efeito da publicação do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais os 
cargos de dirigentes se encontram em situação de vacatura, podendo ser exercidos ao 
abrigo do instituto jurídico da substituição, previsto nos termos do n.º 1 do artigo 27º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 68/ 2013, de 29 
de Agosto, conjugado com a alínea b) do nº 1 do artigo 19º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
Agosto;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Técnica Superior Maria Margarida Martins Ramos do mapa de pessoal deste 
Município reúne todos os requisitos para poder beneficiar da nomeação, em regime de 
substituição, para o exercício do cargo de direção intermédia de 2º grau na Divisão de 
Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente (DOSUGTA);---------------------------- 

No uso das competências que me são conferidas pelo disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, NOMEIO, pelo 
período de 90 dias, em regime de substituição e por conveniência de serviço, para o 
cargo de Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente 
(DOSUGTA) a Técnica Superior Maria Margarida Martins Ramos.------------------------------ 

Determino ainda que se proceda à abertura dos procedimentos concursais, com vista 
ao provimento dos respetivos cargos.-------------------------------------------------------------------- 

O presente despacho produz efeitos na presente data.------------------------------------------ 
CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei.” ---------------------------------------------------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA-DAF:------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 26/PRESIDENTE/2015, exarada em 23 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 

 “DESPACHO N.º 26/PRESIDENTE/2015-------------------------------------------------------------------- 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E 

FINANCEIRA – DAF -------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação 

destinado a conferir eficiência e eficácia à gestão municipal;-------------------------------------- 
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Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de 
algumas decisões com claro benefício para os serviços municipais;------------------------------ 

Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, 
por vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos;----- 

A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto 
de competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere 
funcionamento dos serviços;-------------------------------------------------------------------------------- 

Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela 
Câmara Municipal, em reunião de Câmara realizada em 06 de novembro de 2013, 
conjugado como o Despacho n.º 06/PC/2013, de 28 de outubro.---------------------------------- 

Ao abrigo do artigo 36º, n.º 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro DELEGO, na 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, as seguintes competências previstas nos 
artigos 35º e 38º do citado diploma, cujo desempenho se refletirá no âmbito e em 
conformidade com o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, publicado no 
Diário da República, II Série, n.º 53, de 17 de março de 2015, através do Despacho n.º 
2784/2015:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos 
de mero expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas 
matérias da competência da sua Divisão em conformidade com o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, 
de 17 de março de 2015;------------------------------------------------------------------------------------- 

b. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos 
Senhores Vereadores;---------------------------------------------------------------------------------------- 

c. Executar as deliberações da Câmara Municipal e coordenar a respetiva 
atividade;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d. Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Municipal, sempre que pela 
sua execução seja necessária a intervenção da Câmara;------------------------------------------ 

e. Praticar os atos necessários à administração corrente do património do 
Município afeto à divisão, bem como promover a sua conservação;--------------------------- 

f. Proceder aos registos prediais do património imobilizado do Município, bem 
como a registos de qualquer outra natureza;--------------------------------------------------------- 

g. Comunicar anualmente, no prazo legal, o valor fixado para a taxa do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, a taxa municipal sobre Direitos de Passagem, assim como, 
quando for o caso, a deliberação sobre o lançamento da Derrama, às entidades 
competentes para a cobrança;----------------------------------------------------------------------------- 

h. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que 
fundamentado, aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia 
Municipal, nas matérias referentes à sua Divisão;---------------------------------------------------- 

i. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na 
Página Eletrónica do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas 
no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da 
sua Divisão;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

j. Remeter à Assembleia Municipal a minuta das atas e as atas da reunião da 
Câmara Municipal, logo que aprovadas;---------------------------------------------------------------- 

k. Remeter à Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 2 
do artigo 25º da supracitada disposição legal, toda a documentação, designadamente 
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relatórios, pareceres, memorandos e documentos de igual natureza, incluindo a 
respeitante às entidades abrangidas pelo regime jurídico da atividade empresarial local 
e das participações locais, quando existam, indispensável para a compreensão e análise 
crítica e objetiva da informação aí inscrita;------------------------------------------------------------- 

l. Gerir os recursos humanos afetos à respetiva Divisão;----------------------------------- 
m. Justificar ou injustificar faltas dos trabalhadores municipais afetos à Divisão;---- 
n. Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores municipais, 

salvo no caso de aposentação compulsiva;------------------------------------------------------------- 
o. Praticar todos os atos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os 

referentes a acidentes em serviço;------------------------------------------------------------------------ 
p. Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa 

formalidade;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
q. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;------ 
r. Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e justificação 

administrativa;------------------------------------------------------------------------------------------------- 
s. Emitir certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a 

processos ou documentos constantes de processos arquivados e que careçam de 
despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas 
estabelecidas por Lei;----------------------------------------------------------------------------------------- 

t. Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do cumprimento de 
formalidades burocráticas pelos interessados;--------------------------------------------------------- 

u. Emitir alvarás exigidos por Lei na sequência da decisão ou deliberação que 
confiram esse direito;---------------------------------------------------------------------------------------- 

v.  Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao 
exercício da competência decisória do delegante ou subdelegante.------------------------------ 

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao 
exercício das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira informar-me das decisões proferidas ao abrigo da presente 
delegação de competências; ------------------------------------------------------------------------------- 

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da 
Divisão mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos 
praticados, essa qualidade, em cumprimento do artigo 38º do Código do Procedimento 
Administrativo; ------------------------------------------------------------------------------------------------   

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos 
da Lei, devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------- 

- Vereadores da Câmara Municipal;-------------------------------------------------------------- 

- Presidente da Assembleia Municipal;---------------------------------------------------------- 

- Todos os Serviços Municipais.-------------------------------------------------------------------- 
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto 

praticados e que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”-------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS 
URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE (DOSUGTA): --------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 27/PRESIDENTE/2015, exarada em 23 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
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“DESPACHO N.º 27/PRESIDENTE/2015--------------------------------------------------------------------- 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇIOS 

URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE – DOSUGTA --------------------------------------- 
CONSIDERANDO:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação 

destinado a conferir eficiência e eficácia à gestão municipal;-------------------------------------- 
Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de 

algumas decisões com claro benefício para os serviços municipais;------------------------------ 
Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, 

por vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos;----- 
A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto 

de competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere 
funcionamento dos serviços;-------------------------------------------------------------------------------- 

Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela 
Câmara Municipal, em reunião de Câmara realizada em 06 de novembro de 2013, 
conjugado como o Despacho n.º 06/PC/2013, de 28 de outubro.---------------------------------- 

Ao abrigo do artigo 36º, n.º 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro DELEGO, na 
Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, as 
seguintes competências previstas nos artigos 35º e 38º do citado diploma, cujo 
desempenho se refletirá no âmbito e em conformidade com o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, 
de 17 de março de 2015, através do Despacho n.º 2784/2015:------------------------------------ 

w. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos 
de mero expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas 
matérias da competência da sua Divisão em conformidade com o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, 
de 17 de março de 2015;------------------------------------------------------------------------------------- 

x. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos 
Senhores Vereadores;---------------------------------------------------------------------------------------- 

y. Praticar os atos necessários à administração corrente do património do 
Município afeto à divisão, bem como promover a sua conservação;--------------------------- 

z. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que 
fundamentado, aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia 
Municipal, nas matérias referentes à sua Divisão;---------------------------------------------------- 

aa. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na 
Página Eletrónica do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas 
no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da 
sua Divisão;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

bb. Gerir os recursos humanos afetos à respetiva Divisão;----------------------------------- 
cc. Justificar ou injustificar faltas dos trabalhadores municipais afetos à Divisão;---- 
dd. Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa 

formalidade, designadamente livros de obra;---------------------------------------------------------- 
ee. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;------ 
ff. Emitir certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a 

processos ou documentos constantes de processos arquivados e que careçam de 
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despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas 
estabelecidas por Lei;----------------------------------------------------------------------------------------- 

gg. Proceder à instrução dos procedimentos de contratação pública no âmbito das 
empreitadas de obras públicas e assegurar a execução das obras municipais, praticando 
todos os atos instrumentais necessários;---------------------------------------------------------------- 

hh. Superintender a fiscalização das obras municipais;--------------------------------------- 
ii. Emitir alvarás exigidos por Lei na sequência da decisão ou deliberação que 

confiram esse direito;---------------------------------------------------------------------------------------- 
jj.  Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao 

exercício da competência decisória do delegante ou subdelegante.------------------------------ 
As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao 

exercício das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão de 
Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente informar-me das decisões 
proferidas ao abrigo da presente delegação de competências; ----------------------------------- 

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da 
Divisão mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos 
praticados, essa qualidade, em cumprimento do artigo 38º do Código do Procedimento 
Administrativo; ------------------------------------------------------------------------------------------------   

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos 
da Lei, devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------- 

- Vereadores da Câmara Municipal;-------------------------------------------------------------- 

- Presidente da Assembleia Municipal;---------------------------------------------------------- 

- Todos os Serviços Municipais.-------------------------------------------------------------------- 
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto 

praticados e que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.” ------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE INTERVENÇÃO 
SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE (DISECDJ): --------------------- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 28/PRESIDENTE/2015, exarada em 23 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
    “DESPACHO N.º 28/PRESIDENTE/2015---------------------------------------------------------- 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, 
EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE – DISECDJ--------------------------------------- 

CONSIDERANDO:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação 

destinado a conferir eficiência e eficácia à gestão municipal;-------------------------------------- 
Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de 

algumas decisões com claro benefício para os serviços municipais;------------------------------ 
Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, 

por vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos;----- 
A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto 

de competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere 
funcionamento dos serviços;-------------------------------------------------------------------------------- 
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Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela 
Câmara Municipal, em reunião de Câmara realizada em 06 de novembro de 2013, 
conjugado como o Despacho n.º 06/PC/2013, de 28 de outubro.---------------------------------- 

Ao abrigo do artigo 36º, n.º 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro DELEGO, na 
Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, as 
seguintes competências previstas nos artigos 35º e 38º do citado diploma, cujo 
desempenho se refletirá no âmbito e em conformidade com o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, 
de 17 de março de 2015, através do Despacho n.º 2784/2015:------------------------------------ 

kk. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos 
de mero expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas 
matérias da competência da sua Divisão em conformidade com o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, 
de 17 de março de 2015;------------------------------------------------------------------------------------- 

ll. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos 
Senhores Vereadores;---------------------------------------------------------------------------------------- 

mm. Praticar os atos necessários à administração corrente do património do 
Município afeto à divisão, bem como promover a sua conservação;--------------------------- 

nn. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que 
fundamentado, aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia 
Municipal, nas matérias referentes à sua Divisão;---------------------------------------------------- 

oo. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na 
Página Eletrónica do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas 
no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da 
sua Divisão;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

pp. Gerir os recursos humanos afetos à respetiva Divisão;----------------------------------- 
qq. Justificar ou injustificar faltas dos trabalhadores municipais afetos à Divisão;---- 
rr. Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa 

formalidade;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ss. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;------ 
tt. Emitir certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a 

processos ou documentos constantes de processos arquivados e que careçam de 
despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas 
estabelecidas por Lei;----------------------------------------------------------------------------------------- 

uu. Emitir alvarás exigidos por Lei na sequência da decisão ou deliberação que 
confiram esse direito;---------------------------------------------------------------------------------------- 

vv. Assegurar o apetrechamento dos estabelecimentos de educação;------------------- 
ww. Despachar assuntos relacionados com os colaboradores afetos aos 

estabelecimentos de educação;--------------------------------------------------------------------------- 
xx. Assegurar os serviços de ação social escolar e da gestão dos refeitórios 

escolares promovendo as ações de melhoria contínua da qualidade que se mostrem 
adequadas;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

yy. Desenvolver e apoiar programas direcionados para a educação e o 
desenvolvimento de políticas locais de educação, designadamente aquelas que são 
responsabilidade do Município;---------------------------------------------------------------------------- 
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zz. Elaborar e propor protocolos com iniciativas no âmbito da Intervenção Social, 
Educação, Cultura, Desporto e Juventude;------------------------------------------------------------- 

aaa.  Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao 
exercício da competência decisória do delegante ou subdelegante.------------------------------ 

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao 
exercício das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude informar-me das decisões 
proferidas ao abrigo da presente delegação de competências; ----------------------------------- 

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da 
Divisão mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos 
praticados, essa qualidade, em cumprimento do artigo 38º do Código do Procedimento 
Administrativo; ------------------------------------------------------------------------------------------------   

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos 
da Lei, devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------- 

- Vereadores da Câmara Municipal;-------------------------------------------------------------- 

- Presidente da Assembleia Municipal;---------------------------------------------------------- 

- Todos os Serviços Municipais.-------------------------------------------------------------------- 
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto 

praticados e que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.” ------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

DELEGAÇÃO E SUBDELAGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO SENHOR PRESIDENTE 

DA CÂMARA MUNICIPAL NO SR.VICE-PRESIDENTE, DR. LUÍS ARTUR DOS SANTOS 

GAIOLAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou do Despacho n.º 21/PRESIDENTE/2015, exarada em 11 
de março de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------ 
    “DESPACHO N.º 21/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 

DELEGAÇÃO E SUBDELAGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO SENHOR PRESIDENTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL NO SR.VICE-PRESIDENTE, DR. LUÍS ARTUR DOS SANTOS GAIOLAS - 
CONSIDERANDO:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação 

destinado a conferir eficiência e eficácia à gestão municipal;-------------------------------------- 
Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de 

algumas decisões com claro benefício para os serviços municipais;------------------------------ 
Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, 

por vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos;----- 
A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto 

de competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere 
funcionamento dos serviços;---------------------------------------------------------------------------- 

Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela 
Câmara Municipal, em reunião de Câmara realizada em 06 de novembro de 2013, 
conjugado como o Despacho n.º 06/PC/2013, de 28 de outubro.---------------------------------- 

Ao abrigo do artigo 36º, n.º 2, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro DELEGO, no 
Sr. Vice-Presidente Dr. Luís Artur dos Santos Gaiolas, as minhas competências próprias 
e SUBDELEGO as que me estão efetivamente delegadas, para a prática dos atos 
administrativos e de gestão no âmbito da seguinte área de atuação:--------------------------- 
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- Educação e Ensino --------------------------------------------------------------------------------- 
Neste âmbito, compete-lhe, designadamente:---------------------------------------------- 
a. Executar a política do Município no que se refere à sua responsabilidade para 

com a educação e o ensino;--------------------------------------------------------------------------------- 
b. Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares;---------------------------------- 
c. Gerir os recursos humanos dos estabelecimentos de educação;------------------------ 
d. Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção dos recursos 

humanos afetos aos serviços municipais, nesta esfera de competências;----------------------- 
e. Promover o desenvolvimento qualitativo do sistema de educação do concelho 

em conformidade com as necessidades de desenvolvimento;-------------------------------------- 
f. Participar, com outras instituições, em programas, ações ou atividades que 

visem a promoção da educação da população do concelho;--------------------------------------- 
g. Assegurar e acompanhar a revisão da Carta Educativa do Município de 

Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
h. Assegurar a execução de tarefas e ações tendentes a um adequado apoio 

material e logístico ao processo educativo;------------------------------------------------------------- 
i. Assegurar a colaboração com outros serviços municipais, entidades e instituições 

exteriores à Autarquia em todos os programas, projetos e atividades que potenciem a 
função social da escola;-------------------------------------------------------------------------------------- 

j. Promover projetos e atividades complementares de ação educativa 
extraescolar/curricular que potenciem a função social da escola em articulação/parceria 
com entidades e serviços da comunidade;--------------------------------------------------------------- 

k. Promover e assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e ensino básico;------------------------------------------------------------------- 

l. Estabelecer o relacionamento e assegurar, nos termos da Lei, a representação do 
Município de Almodôvar junto de organismos públicos ou privados no âmbito da 
educação e ensino.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

No âmbito do presente despacho, deve o Sr. Vice-Presidente Dr. Luís Artur dos Santos 
Gaiolas informar-me das decisões proferidas ao abrigo da presente delegação e 
subdelegação de competências; --------------------------------------------------------------------------- 

Quando no exercício das competências ora delegadas e subdelegadas, deve, 
igualmente, o Sr. Vice-Presidente mencionar, sempre, expressamente, no texto dos 
respetivos atos administrativos praticados, essa qualidade, em cumprimento do artigo 
38º do Código do Procedimento Administrativo; ------------------------------------------------------   

Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto 
praticados e que se incluam no âmbito da presente delegação e subdelegação de 
competências.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos 
da Lei.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Sr. Presidente começou por questionar os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Srs. Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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No uso da palavra o Sr. Vereador João António Palma questionou para quando está 
previsto o recomeço das obras de requalificação da entrada poente da Vila. Lembrou que 
deve ser a quarta vez que pergunta quando vai ser retomada e acabada a obra e, sempre lhe 
é respondido que brevemente, e já passou mais de um ano. A obra estava a ser feita com 
recursos do município e não percebe porque está parada. Esta obra inacabada dá uma 
imagem muito negativa para a Vila de Almodôvar. ---------------------------------------------------------- 

Em resposta o Sr. Presidente explicou que apenas falta umas bermas e um bocado de 
caminho que precisa de levar betuminoso e de acordo com o anterior Chefe de Divisão, a 
Câmara não tem capacidade de o fazer por si, assim, estamos à espera da opinião do novo 
chefe de divisão ou da oportunidade de abrir uma nova rubrica para assim adjudicar estes 
serviços a uma empresa externa, e cujo valor ascende os 22 mil euros.-------------------------------- 

O Sr. Vereador João António Palma mostrou-se surpreendido com esta informação, pois 
na altura em que fazia parte do executivo, tinham feito uma prospeção de mercado, 
escolhido o betuminoso e foi-lhes dito que os serviços da Câmara tinham capacidade para 
executar este trabalho, com a chamada “brigada do Alcatrão”.------------------------------------------ 

O Sr. Vereador António Sebastião, reportando-se ao que disse o Sr. Presidente no 
início da reunião, explicou que relativamente às habilitações académicas do Sr. 
Presidente, pessoalmente não lhe interessam, mas como muitas vezes tem ouvido 
referências pouco abonatórias sobre essas qualificações e, por parecer, que por vezes 
o Sr. Presidente não percebe o significado das palavras, esta seria uma boa altura 
para clarificar essas qualificações. Sugere que as torne do conhecimento público, e as 
publicite no site da Câmara, acabando assim com a especulação. Quanto às suas 
habilitações elas são o que são.------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao documento que o Sr. Presidente leu, disse que irá sublinhar sobretudo, 
não a sua abordagem inicial, mas a sua parte final quando refere falta de caracter. 
Referiu que não queria ser abrupto nem duro mas, dava-lhe vontade de dizer que há 
qualquer coisa que fez mal à cabeça do Sr. Presidente, talvez a legionela lhe tenha 
feito mal à cabeça. Disse ao Sr. Presidente que resolva os seus problemas, e não 
venha para as reuniões de Câmara criar um ambiente conflituoso com desrespeito 
para com os vereadores. Opina que devem discutir os assuntos, ter até opiniões 
diferentes mas não utilizar frases ou palavras que podem ser consideradas ofensivas.  

Quanto ao email, explicou que não houve qualquer intenção de diminuir ou tirar 
competências ao Sr. Presidente. Habitualmente recebem através da funcionária Carla 
todas as convocatórias ou outros documentos, e por essa razão, pediu o 
agendamento desses dois pontos pela mesma via, e de acordo com a legislação.-------  

Prosseguindo disse, que nunca lhe ocorreu que a funcionária agendaria as 
matérias para a reunião sem que primeiro, o Sr. Presidente tomasse conhecimento e 
autorizasse.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Repetiu que não houve intensão de diminuir o Sr. Presidente que apenas está a 
exercer as suas funções de acordo com aquilo que a lei lhes confere, e continuará a 
fazê-lo até ao fim do mandato, quer o Sr. Presidente goste ou não.-------------------------- 
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A legislação permite que qualquer vereador possa agendar matérias para análise, 
discussão e deliberação nas reuniões ordinárias e um terço dos vereadores pode 
convocar reuniões extraordinárias e por isso, informa que foi o que acabaram de 
fazer, deram entrada de um pedido escrito, com estes dois pontos para agendar uma 
reunião extraordinária, uma vez que não foram agendados para esta reunião 
ordinária conforme era o seu propósito.------------------------------------------------------------- 

    O Sr. Vereador João António Palma disse o Vereador António Sebastião já tinha 
explicado bem este assunto e, o que está em causa foi um procedimento que nada tem a ver 
com competências. As competências são do Sr. Presidente e nunca quiseram ultrapassar 
essas competências.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O mandar o e-mail visava que funcionária o transmitisse ao Sr. Presidente, que os deveria 
ter agendado. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Entende que o Sr. Presidente não os agendou apenas porque está a adiar um problema 
que o afeta e tem dificuldade em resolver, está a “empurrar com a barriga “ um problema, 
que mais cedo ou mais tarde tem de enfrentar. -------------------------------------------------------------- 

O problema fica ultrapassado porque foi pedida a reunião extraordinária, a lei tem estes 
mecanismos que facultam dar entrada de um pedido de reunião extraordinária, e as matérias 
que devia ter agendado para esta reunião, serão as da reunião extraordinária.--------------------- 

Acerca das suas declarações sobre o agendamento dos pontos, o documento demonstra, 
o mesmo que está patente na sua entrevista quando diz que “suspeita de sabotagem” , não 
tem noção do significado das palavras, deve por isso ter mais cuidado, um significado 
desinserido do contexto pode ser ofensivo. Quando fala do caráter do Vereador estamos 
perante a situação que acabou de descrever, e, a ser assim, vamos ter muitos incidentes. O 
Sr. Presidente tem problemas com a linguagem que utiliza e isso não vai ser bom para a 
maioria.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente perguntou à funcionária se esta tinha enviado o e-mail que tinha 
mandado remeter ao Sr. Vereador António Sebastião. ----------------------------------------------------- 

Confirmado esse envio, o Sr. Presidente disse que o e-mail era explicito, ou mandariam o 
pedido por escrito diretamente ao presidente, ou pediriam via email que se reencaminhasse 
o pedido ao Presidente da Câmara, referindo que os senhores vereadores têm falta de 
memória, pois essa resposta foi dada atempadamente. Se não reencaminharam o pedido foi 
porque não o quiseram fazer, podendo até ter sido feito um aditamento se tivessem enviado 
ou reencaminhado o pedido. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, disse que o Sr. Vereador Sebastião tudo faz para ter palco, agora pedindo 
para ser marcada mais uma reunião extraordinária, por certo não é por dificuldade financeira 
de nenhum dos vereadores, só pode ser para ter palco, utilizando o tempo de todos com 
“tralha” politica e com assuntos já resolvidos anteriormente, como é o caso das declarações 
do Sr. Presidente, já devidamente explicadas. ----------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador João António Palma respondeu ao Sr. Presidente que a sua atitude é que 
os levou a requerer a reunião extraordinária, nada mais.--------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião sublinhou novamente que apenas segui os 
trâmites normais, se a funcionária se dirige aos Vereadores e envia as convocatórias, 
é normal que os Vereadores utilizem os mesmos canais para solicitar o agendamento 
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de matérias para as reuniões, ela por sua vez deverá reencaminhar a quem de 
direito, nada mais.-------------------------------------------------------------------------------  

Disse que o Sr. Presidente tem um ou vários problemas e tem de os resolver nos 
locais adequados. Os vereadores têm direitos legais e vão utiliza-los.----------------------- 

Reforça, o que disse o Vereador João António, dizendo que também é da opinião 
que o Sr. Presidente desconhece o significado das palavras. ----------------------------------- 

Termina expressando que nunca mostraram falta de respeito neste executivo e 
não admitem que alguém possa ter atitudes ou palavras menos dignificantes seja 
contra quem for.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 
1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 06/2015 REFERENTE À REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DE 13 DE MARÇO DE 2015, BEM COMO DA ATA N.º 07/2015 
REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18 DE MARÇO DE 2015: ---------------------- 

ATA N.º 6/2015, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 13.MAR.2015: ------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida – em anexo à ordem do dia 
– fotocópia da ata n.º 8/2014 de 28.mar.2014, a qual foi, previamente, lida pelos 
membros e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------- 

Seguidamente, o Sr. Presidente submeteu a ata em apreço à aprovação, tendo a 
Câmara, por unanimidade, deliberado aprovar a ata n.º 6/2015, de 13 de março. -------- 

ATA N.º 07/2015, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18 DE MARÇO: ------------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida – em anexo à ordem do dia 
– fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 07/2015, de 
18 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Sr. Presidente e por quem a lavrou. ---------------------------- 

1.1.2. – MINUTA DE EDITAL, QUE PUBLICITA OS TERMOS E CONDIÇÕES PARA 
A REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA, PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL, SITO NO COMPLEXO 
HABITACIONAL DO ANTIGO MATADOURO, EM ALMODÔVAR: ------------------------ 

O Sr. Presidente submeteu à aprovação o teor da minuta do Edital e respetivo Anexo 
que publicita os termos e condições para a realização de uma Hasta Pública, para 
concessão do direito de exploração do estabelecimento comercial, sito no Complexo 
Habitacional do Antigo Matadouro, em Almodôvar, que se transcreve: ------------------------ 

“EDITAL N.º ??/2015 --------------------------------------------------------------------------------------- 
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ESTABELECIMENTO COMERCIAL, SITO NO COMPLEXO HABITACIONAL DO ANTIGO MATADOURO - 

CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO --------------------------------------------------------------------- 
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de 

Almodôvar: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Torna público que: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião 

ordinária de 01 de abril de 2015, serão iniciados os procedimentos tendo em vista a 
Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo 
Habitacional do Antigo Matadouro. -------------------------------------------------------------------- 

2. A presença do arrematante na Hasta Pública implica que este tomou 
conhecimento e aceita todas as condições, direitos e obrigações que incidirão sobre 
ele, em caso de adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial, 
sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro. -------------------------------------------- 

3. A Hasta Pública terá lugar no dia 06 de maio de 2015, pelas 16:00 horas, na sala 
de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar. ------------------------------------------ 

4. O Procedimento de Adjudicação do Direito de Exploração, bem como os Direitos 
e Obrigações do Titular do Direito de Exploração, constam do Anexo ao presente Edital, 
do qual faz parte integrante, e que se encontra disponível na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, bem como no Serviço de Contratação Pública, Património e 
Cadastro, para consulta. ------------------------------------------------------------------------------------ 

5. Para esclarecimento de quaisquer dúvidas resultantes do teor do presente Edital, 
bem como do respetivo Anexo, deverão os interessados dirigir-se ao Serviço de 
Contratação Pública, Património e Cadastro. -------------------------------------------------------- 

6. As dúvidas de interpretação do presente Edital, bem como eventuais omissões 
detetadas aquando da Hasta Pública, serão resolvidas por deliberação da Câmara 
Municipal de Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Para que não se alegue desconhecimento, mandei passar este e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.” -------------------------------------------- 

ANEXO -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião 

ordinária de 01 de abril de 2015, a Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, 
adotará os procedimentos constantes dos números seguintes: ----------------------------------- 

Disposições Gerais --------------------------------------------------------------------------------------- 
2. A concessão do Direito de Exploração será efetuada pelo prazo de 5 anos, 

contados da data da emissão do respetivo Alvará, e abrange o espaço do 
Estabelecimento Comercial, situado no rés-do-chão do Complexo Habitacional do 
Antigo Matadouro, propriedade do Município de Almodôvar. ------------------------------------ 

3. A concessão será efetuada mediante arrematação em Hasta Pública, tendo em 
consideração a base de licitação de renda mensal de ____,__ € (________________ 
euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor. -------------------------------------------------------- 

Candidatura ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4. Poderão apresentar-se à Hasta Pública, no âmbito do presente Edital, as pessoas 

singulares ou coletivas que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos: --------- 
a) Estejam regularmente constituídos nos termos da lei em vigor; ------------------------ 
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b) Tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 
segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no 
qual se situe o seu estabelecimento principal; --------------------------------------------------------- 

c) Tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 
Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal; ---------------------------------------------------------------------------------- 

d) Não se encontrem em estado de insolvência, declarada por sentença judicial, em 
fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a qualquer meio 
preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o 
respetivo processo pendente. ------------------------------------------------------------------------------ 

5. Todos os interessados poderão visitar o espaço objeto de cedência do direito de 
exploração, mediante marcação a efetuar junto do ao Serviço de Contratação Pública, 
Património e Cadastro da Câmara Municipal de Almodôvar, até à data da realização da 
Hasta Pública. Para o efeito, poderão utilizar os seguintes contatos: --------------------------- 

Telefone: 286 660 600 ----------------------------------------------------------------------------------- 
Correio Eletrónico: geral@cm-almodovar.pt ------------------------------------------------------ 
6. A presença do arrematante na Hasta Pública implica que este tomou 

conhecimento e aceita todas as condições, direitos e obrigações que incidirão sobre 
ele, em caso de adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial, 
sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro. -------------------------------------------- 

Procedimento de Adjudicação do Direito de Exploração -------------------------------------- 
7. A Hasta Pública terá lugar no dia 06 de maio de 2015, pelas 16:00 horas, na sala 

de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar. ------------------------------------------ 
8. À Hasta Pública poderá assistir qualquer interessado, apenas podendo nele 

intervir os Arrematantes, ou em sua representação, Procurador devidamente habilitado 
para o efeito.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9. Previamente ao início da licitação em Hasta Pública, os arrematantes deverão 
apresentar Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte, bem 
como, quando aplicável, documento que habilite o representante a licitar no âmbito do 
presente procedimento. ------------------------------------------------------------------------------------- 

10. O Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo 
Habitacional do Antigo Matadouro será adjudicado ao Arrematante que melhor preço 
oferecer, nos termos dos pontos seguinte. ------------------------------------------------------------- 

11. Para efeitos de determinação do Adjudicatário do Direito de Exploração, 
proceder-se-á a uma licitação verbal, com lances mínimos no valor de 10,00 €, tendo 
como base de licitação o valor de 100,00€ (cem euros). -------------------------------------------- 

12. A licitação terminará quando o Presidente da Câmara Municipal tiver anunciado 
por três vezes o lanço mais elevado e este não for coberto por qualquer um dos restantes 
arrematantes. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Obrigações do Titular do Direito de Exploração ------------------------------------------------- 
13. O Adjudicatário do Direito de Exploração deverá proceder ao pagamento do 

valor da arrematação, que coincidirá com o valor da renda mensal proposta, na 
Tesouraria Municipal, nos seguintes termos: ---------------------------------------------------------- 

a) 50 % do valor, acrescido do IVA à Taxa Legal em vigor, imediatamente após o 
ato da Hasta Pública; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

mailto:geral@cm-almodovar.pt
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b) 50 % do valor, acrescido do IVA à Taxa Legal em vigor, no ato da emissão do 
Alvará que titula o Direito de Exploração. -------------------------------------------------------------- 

14. A Câmara Municipal comunicará ao Adjudicatário o dia e hora em que terá lugar 
a emissão e entrega do Alvará que titulará o Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, devendo o 
Adjudicatário, ou seu representante legal, comparecer para o efeito no local e hora 
designadas, e fazer-se acompanhar dos seguintes documentos: --------------------------------- 

i. Documento comprovativo do registo da empresa na Conservatória do Registo 
Comercial (quando aplicável); ----------------------------------------------------------------------------- 

ii. Cópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de Identidade e Cartão de 
Contribuinte do(s) representante(s) legal(ais) da empresa, ou do próprio, em caso de 
empresário em nome individual; -------------------------------------------------------------------------- 

iii. Comprovativo de que o Adjudicatário tem a sua situação regularizada 
relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no 
Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; ------- 

iv. Comprovativo de que o Adjudicatário tem a sua situação regularizada 
relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam 
nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal. ----------------------------------- 

15. As instalações serão entregues ao Adjudicatário no estado em que se encontram, 
competindo a este suportar os encargos decorrentes da aquisição do equipamento 
necessário ao regular funcionamento do estabelecimento, bem como requerer as 
ligações de fornecimento de água e energia elétrica. ------------------------------------------------ 

16. Em caso de desistência ou incumprimento, por parte do Adjudicatário do Direito 
de Exploração, do disposto nos pontos anteriores, todos os valores eventualmente pagos 
por este reverterão para o Município de Almodôvar, podendo a Câmara Municipal 
deliberar adjudicar o Direito de Exploração ao arrematante graduado em segundo lugar, 
quando exista, pelo valor por ele licitado. -------------------------------------------------------------- 

17. Quando tal aconteça, os serviços municipais notificarão o interessado para 
proceder ao pagamento dos 50 % do valor da arrematação, que coincidirá com o valor 
da renda mensal proposta, acrescido do IVA à Taxa Legal em vigor, na Tesouraria 
Municipal, em prazo a fixar para o efeito. -------------------------------------------------------------- 

18. Além do pagamento integral do valor da arrematação pelo Direito de 
Exploração, o Adjudicatário obriga-se ainda a cumprir com todos os ónus e obrigações 
inerentes à aquisição daquele direito, designadamente: ------------------------------------------ 

a) Abrir o estabelecimento ao púbico no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de 
calendário, após a data da emissão do Alvará que titula o Direito de Exploração; ----------- 

b) Proceder ao pagamento da renda mensal, que coincidirá com o valor da 
arrematação, acrescida do IVA à taxa legal em vigor, até ao dia 08 de cada mês; -------- 

c) Destinar as instalações exclusivamente a serviço de café, snack-bar e atividade 
de restauração exploradas pelo próprio, sendo igualmente autorizada a instalação de 
esplanada no espaço adjacente ao exterior do edifício – átrio; ----------------------------------- 

d) Cumprir os horários de funcionamento dos estabelecimentos em vigor para o 
concelho de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------- 

e) Não ter o estabelecimento encerrado para além de um mês por ano e de uma 
única vez;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Não dar ao estabelecimento outro fim que não seja o autorizado; -------------------- 
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g) Não estabelecer reserva de direito de admissão; ------------------------------------------- 
h) Não ceder, total ou parcialmente, a terceiros, seja a que título for, a exploração 

do espaço que constitui objeto da presente concessão, sem autorização prévia e 
expressa da Câmara Municipal de Almodôvar, sendo nulos e de nenhum efeito os 
contratos celebrados pelo concessionário com infração o disposto no presente preceito; - 

i) Apresentar sempre as instalações, o equipamento e o material em boas 
condições de higiene, limpeza e conservação; --------------------------------------------------------- 

j) Requerer as ligações de fornecimento de água, energia elétrica e 
telecomunicações, bem como assumir os encargos pelo consumo de água, energia 
elétrica, gás, telecomunicações e outros, decorrentes da exploração do estabelecimento 
comercial; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

k) Dar cumprimento a todas as disposições legais e regulamentares em vigor, 
designadamente em matéria laboral, e sobre segurança, higiene e saúde no trabalho, 
relativamente a todo o pessoal ao seu serviço, sendo da sua conta os encargos daí 
resultantes; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

l) Não colocar quaisquer símbolos, anúncios ou publicidade nas instalações objeto 
cedência, sem prévia autorização da Câmara Municipal; ------------------------------------------- 

19. O incumprimento de qualquer uma das obrigações previstas no Ponto anterior, 
sem que as mesmas sejam justificadas por motivo de força maior, devidamente 
fundamento, determina a caducidade do Alvará, após audiência prévia do interessado. -- 

20. O titular do direito de exploração obriga-se a efetuar, antes do início da 
exploração, pelo menos, os seguros exigidos pela Lei em vigor à data da celebração do 
contrato, e que se compromete a manter atualizados até ao termo do mesmo, 
designadamente: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Seguro de Acidentes de Trabalho; -------------------------------------------------------------- 
b) Seguro do estabelecimento; --------------------------------------------------------------------- 
c) Responsabilidade civil da atividade. ----------------------------------------------------------- 
21. O titular do direito de exploração não poderá realizar no espaço cedido 

quaisquer obras de beneficiação, adaptação ou transformação, sem expresso 
consentimento da Câmara Municipal de Almodôvar. ------------------------------------------------ 

22. O apetrechamento do espaço, no que respeita à aquisição dos utensílios 
necessários à exploração do estabelecimento, designadamente mobiliário, 
equipamentos, serviços de louça, copos, talheres e toalhas, é da exclusiva 
responsabilidade do titular do direito de exploração. ------------------------------------------------ 

23. O titular do direito de exploração fica responsável pela utilização das instalações 
cedidas, correndo por sua conta as perdas e danos verificados por dolo ou negligência do 
pessoal ao seu serviço ou fornecedores, ressalvado o desgaste normal causado por uma 
utilização cuidadosa e diligente. -------------------------------------------------------------------------- 

24. O titular do direito de exploração é responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao funcionamento do estabelecimento e respetivo pessoal, bem 
como pela obtenção, junto do Município de Almodôvar ou de outras entidades externas, 
das licenças ou autorizações necessárias ao exercício da sua atividade. ------------------------ 

25. A renda mensal será atualizada anualmente, pelos índices aplicáveis aos 
arrendamentos dos estabelecimentos comerciais. --------------------------------------------------- 

26. Finda a concessão, caduca o Alvará, não havendo lugar a trespasse. Fica ainda o 
concessionário obrigado a: --------------------------------------------------------------------------------- 



 

 
ATA N.º 08/2015 REUNIÃOORDINÁRIA DE 01.ABR.2015 

 

 302 

a) Desocupar as instalações no prazo de 30 dias, fazendo a entrega das chaves; ----- 
b) Retirar todo o material de sua pertença; ----------------------------------------------------- 
c) Deixar as instalações tal como se encontravam no ato de entrega aquando da 

emissão do Alvará. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
27. Havendo lugar a nova arrematação, o Adjudicatário terá direito de preferência, 

desde que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
a) Acompanhe o melhor lance oferecido; -------------------------------------------------------- 
b) Tenha dado cumprimento ao disposto no Ponto 18 do presente Anexo; ------------- 
c) Tenha cumprido na íntegra o prazo da Concessão do Direito de Exploração, 

conforme estipulado no Ponto 02 do presente Anexo. ---------------------------------------------- 
Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 

1.º - Aprovar a realização da Hasta Pública, no próximo dia 06 de maio de 2015, 
pelas dezasseis horas, destinada à Concessão do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, em 
Almodôvar, bem como o teor da minuta de Edital e respetivo Anexo, supra transcritos, 
que fixa as condições da respetiva adjudicação; ------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar o preço base da licitação de €100,00, não sendo admitidos lances 
inferiores a €10,00; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 5 
anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará, e abrange o espaço do 
Estabelecimento Comercial, situado no rés-do-chão do Complexo Habitacional do Antigo 
Matadouro, propriedade do Município de Almodôvar. --------------------------------------------- 

4.º - Aprovar a publicitação da referida Hasta Pública, por afixação do transcrito 
Edital nos locais de estilo e inserido na página eletrónica da Câmara Municipal; ------------ 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.3. – REGULAMENTO DA CONSTITUIÇÃO, RECONSTITUIÇÃO E REPOSIÇÃO 
DOS FUNDOS DE MANEIO, PARA O ANO 2015: -------------------------------------------- 

O Sr. Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta de Regulamento, que 
disciplina a Constituição, Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio, para vigorar no 
exercício de 2015, da Câmara Municipal de Almodôvar, acompanhada da informação n.º 
055/GJA 2015, exarada em 26 de março de 2015, pelo Gabinete Jurídico, e cujo teor se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 055/GJA 2015 ------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos 

Fundos de Maneio para o ano de 2015 -------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do ponto 2.3.4.3 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua 
atual redação1, que “Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada a 
constituição de fundos de maneio, correspondendo a cada um uma dotação orçamental, 
visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis”. --------------------------- 

A constituição de tais fundos implica que cada um deles tenha de “ser regularizado no 
fim de cada mês e saldado no fim do ano, não podendo conter em caso algum despesas 
não documentadas”.------------------------------------------------------------------------------------------ 
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- Além disso, determina o ponto 2.9.10.1.11 do POCAL – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais, que “para efeitos de controlo dos fundos de 
maneio o órgão executivo deve aprovar um regulamento que estabeleça a sua 
constituição e regularização, devendo definir a natureza da despesa a pagar pelo fundo, 
bem como o seu limite máximo, e ainda:---------------------------------------------------------------- 
a) A afetação, segundo a sua natureza, das correspondentes rubricas da 

classificação económica; ------------------------------------------------------------------------------------ 
b) A sua reconstituição mensal contra a entrega dos documentos justificativos das 

despesas;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) A sua reposição até 31 de dezembro”. -------------------------------------------------------- 

- No seguimento da Informação n.º 229/GJA 2014, de 12 de dezembro, na qual se 
submeteu à consideração superior “uma Proposta de Regulamento de Constituição, 
Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio, a vigorar para o ano de 2015, a 
qual se remete em anexo à presente informação, à qual, caso mereça acolhimento, 
deverá ser submetida, impreterivelmente, à próxima Reunião da Câmara Municipal (17 
de dezembro de 2014), para a aprovação, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 
alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”, foi aprovado por Deliberação da 
Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 17 de dezembro de 2014, o 
Regulamento de Constituição, Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio. ------ 

- Conforme decorria do próprio Artigo 8.º do citado Regulamento, o mesmo tinha 
a sua vigência limitada à entrada em vigor do novo Regulamento de Organização dos 
Serviços Municipais, o qual havia sido aprovado pela Assembleia Municipal de 
Almodôvar na sua sessão ordinária de 21 de novembro de 2014. -------------------------------- 

- Tendo o novo Regulamento de Organização dos Serviços Municipais sido 
publicado na 2.ª Série do Diário da República, pelo Despacho n.º 2784/2015, de 17 de 
março, e publicitado através do Edital n.º 065/2015, de 17 de março, tendo entrado em 
vigor no dia 18 de março de 2015, importa adaptar os fundos de maneio constituídos nos 
termos do Artigo 4.º do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais à nova 
orgânica da Câmara Municipal.---------------------------------------------------------------------------- 

- Neste sentido, submete-se à consideração superior uma Proposta de 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio, a 
vigorar para o ano de 2015, que se remete em anexo à presente informação, a qual, 
caso mereça acolhimento, deverá ser submetida, impreterivelmente, à próxima Reunião 
da Câmara Municipal (01 de abril de 2015), para a aprovação, para os efeitos do 
disposto no ponto 2.3.4.3 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte 
final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” --- 
________________________________ 
1 - O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais, foi alterado pelos seguintes diplomas:----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Lei n.º 162/99, de 14 de setembro ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Decreto-Lei n.º 315/2000, de 02 de dezembro ------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 05 de abril ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Apreciada a matéria, o Executivo, por maioria, com o voto contra do Sr. Vereador António 
Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar o Novo Regulamento, que disciplina a Constituição, Reconstituição e 
Reposição dos Fundos de Maneio de 2015, nos termos propostos; ---------------------------- 

2.º - Aprovar as normas que integram o Regulamento da Constituição, 
Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio, elaborado nos termos do ponto 
2.9.10.1.11 do POCAL, cujo original fica arquivado na pasta anexa ao presente livro de 
atas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte declaração de voto: ------ 

“O meu voto contra prende-se com idêntica posição, tomada na última 
votação deste Regulamento do Fundo de Maneio, em dezembro do ano passado, 
e que se reportou na altura aos aumentos despropositados de algumas verbas, 
nomeadamente, a do Sr. Presidente a Câmara.”-------------------------------------------- 

1.1.4. – ENCARGOS DECORRENTES DA ATRIBUIÇÃO DO ABONO PARA 
DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO DOS CHEFES DE DIVISÃO MUNICIPAL: ------------- 

O Sr. Presidente apresentou a Proposta n.º 25/PRESIDENTE/2015, exarada em 26 de 
março de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 25/PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------------- 
ABONO DE DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO INTERMÉDIA – CHEFES DE 

DIVISÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que a Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, veio proceder à adaptação à Administração 

Local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, do Estatuto do Pessoal 
Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e Local do 
Estado, determinando no art.º 24 n.º 2, que "Aos titulares de cargos de direção superior 
de 1.º grau e de direção intermédia de 1.º e 2.º graus podem ser abonadas despesas de 
representação no montante fixado para o pessoal dirigente da administração central, 
através do despacho conjunto a que se refere o n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
sendo-lhes igualmente aplicáveis as correspondentes atualizações anuais."------------------- 

Que após aprovação e publicação do Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais, em Diário da República, foram nomeados, em regime de substituição, novos 
titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau – Chefes de Divisão Municipal, com 
efeitos a 20 de março de 2015;----------------------------------------------------------------------------- 

Que os Chefes de Divisão Municipais sempre receberam o valor correspondente às 
despesas de representação legalmente previstas;----------------------------------------------------- 

Que a natureza dos cargos de chefia exige frequentemente a participação desses 
dirigentes em programas, projetos, grupos de trabalho, reuniões e outras ações interna e 
externamente ao município;-------------------------------------------------------------------------------- 
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Que a atribuição de despesas de representação nos termos do n.º 2 do art.º 24 da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto é da competência da Assembleia Municipal, sob proposta 
da Câmara Municipal; --------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
1º - Que a Câmara Municipal, no uso da competência que lhe é conferida pelo 

disposto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, aprove a remissão 
da presente proposta à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, propondo a 
aprovação de atribuição de despesas de representação, bem como as eventuais 
correspondentes atualizações anuais, no montante fixado para o pessoal da 
Administração Central, aos dirigentes de 2.º grau (Chefes de Divisão), recentemente 
nomeados, com efeitos a partir de 20 de março de 2015;------------------------------------------- 

2.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 24.° da Lei n.º 49/2012, de 

29 de agosto, a atribuição de despesas de representação bem como eventuais 
correspondentes atualizações anuais, no montante fixado para o pessoal da 
Administração Central, aos dirigentes de 2º grau (chefes de Divisão), recentemente 
nomeados, com efeitos a partir de 20 de março de 2015; ----------------------------------------- 

2.º - Submeter a presente Proposta à apreciação e deliberação da próxima sessão da 
Assembleia Municipal; -------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. – CONCEDER PODERES REPRESENTATIVOS AO SR. PRESIDENTE DA 
CÂMARA, NA FORMALIZAÇÃO DA CONTESTAÇÃO PÚBLICA AO PEDIDO DE 
REGISTO DE “ALGARVE” COMO IGP – INDICAÇÃO GEOGRÁFICA PROTEGIDA 
PARA MEDRONHO INCLUINDO EXTENSAS ÁREAS DO ALENTEJO: --------------------- 

O Sr. Presidente explicou que no âmbito da formalização de pedido de registo de 
“Algarve” como IGP - Indicação Geográfica Protegida para Medronho incluindo extensas 
áreas do Alentejo, e cujo assunto já tinha explicado numa anterior reunião de Câmara, 
foi elaborada uma contestação pública, em 22 de março de 2015, pelos Municípios de 
Almodôvar, Ourique e Odemira, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

 “CONTESTAÇÃO PÚBLICA ------------------------------------------------------------------------------ 
A formalização de pedido de registo de “Algarve” como IGP - Indicação Geográfica 

Protegida para Medronho incluindo extensas áreas do Alentejo. -------------------------------- 
1. A Associação dos Produtores de Aguardente de Medronho do Barlavento Algarvio 

(APAGARBE), com sede em Monchique, formalizou o pedido supra à Direção Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), tendo sido publicado para discussão 
pública pelo Aviso n.º 891/2015, publicado no D.R. 2ª série, n.º 18, de 27 de Janeiro de 
2015; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A proposta de registo de IGP “Algarve” para o Medronho, inclui parte do Algarve e 
uma vasta área do Alentejo, designadamente, toda a área de 8 freguesias dos concelhos 
de Almodôvar, Ourique e Odemira; ----------------------------------------------------------------------- 

3. Estranhamente, de forma prepotente e abusiva, a intenção e/ou proposta 
apresentada pela APAGARBE nunca antes fora apresentada aos Municípios, Freguesias, 
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produtores com sede no Alentejo e Associações de Desenvolvimento Local, ou quaisquer 
outros interessados; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

4. Pelo percurso do processo e proposta publicada, a APAGARBE escolheu o caminho 
de impor, contranatura, que o medronho nascido e produzido no Alentejo, seja Algarvio!; 

5. Fê-lo, mesmo sabendo que, em regra, o fruto criado no Alentejo tem características 
diferentes (O Algarve é mais quente e seco), a aguardente é produzida de forma 
diferente e o produto final tem outro sabor e grau de álcool; ------------------------------------- 

6. Fê-lo, segundo altos responsáveis deste processo, com o objetivo de “garantir 
quantidade de fruto suficiente para a produção dos seus Associados”, ou seja, “os 
produtores do Alentejo tratam e colhem o fruto” e “Os produtores do Algarve produzem 
a bebida”; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Nada mais absurdo no tratamento de uma IGP, pois trata-se de um produto 
endógeno, que deverá associar a origem da produção com a designação, no respeito 
pela identidade local, tendo esta bebida tradição no Algarve mas muito mais no 
Alentejo;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8. Não restam dúvidas que esta proposta (às escondidas, como o povo diz...) de 
denominação “Algarve” para todo o medronho produzido no Algarve e Alentejo, 
pretende “fermentar” o Alentejo numa caldeira do Algarve;--------------------------------------- 

9. Como reagiriam os Algarvios se o “Vinho do Algarve” fosse registado como “Vinho 
do Alentejo”? --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10. Inaceitável! Esta proposta tem gerado a contestação de populares, produtores, 
Freguesias e Municípios do Alentejo, que se traduziu em dezenas de queixas 
apresentadas no âmbito do direito de oposição do processo de registo de IGP em curso;- 

11. Porém, e lamentavelmente, este constituiu apenas uma forma de intensificar a 
divergência, pois pela apreciação da DGADR as contestações apresentadas e respetiva 
proposta de decisão final, somos obrigados a concluir que “este processo vai até ao fim, 
custe o que custar!”...como alguém bem informado, nos disse!; --------------------------------- 

12. A DGADR Recusou todas as contestações, e pasme-se!...a própria DGADR propõe 
e impõe mais uma freguesia do concelho de Odemira a integrar a IGP “Algarve”, ou seja, 
em sede de audiência prévia, “o árbitro”, decide que não aceita nenhuma reclamação de 
redução da proposta da APAGARBE, pelo contrário, conclui que a proposta fica melhor 
acrescentando a freguesia de S. Martinho das Amoreiras (Odemira); tudo isto em sede 
de audiência de interessados — inédito!; --------------------------------------------------------------- 

13. Mesmo perante uma proposta (apresentada por uma entidade reclamante) de 
adopção de denominação da IGP — “Serra” em vez de “Algarve”, esta não serve!; --------- 

14. A posição da DGADR é clara, “portaram-se mal, e protestam, são castigados!, e 
então, tomem lá uma nova proposta com mais uma freguesia alentejana a integrar o 
“Algarve” e mais 10 dias para reclamar... “, claro que se voltarem a reclamar... 
“cuidado... “; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

15. BASTA DE ARROGÂNCIA! Exigimos respeito, como sempre respeitamos as 
tradições Algarvias! ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Lamentavelmente somos a concluir que; ----------------------------------------------------------- 
- O Objetivo é bem claro: registar a produção de medronho como uma marca do 

ALGARVE;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Querem tornar o Alentejo numa zona “fornecedora” do fruto para o medronho IGP 

Algarve;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



 

 
ATA N.º 08/2015 REUNIÃOORDINÁRIA DE 01.ABR.2015 

 

 307 

- Este processo decorreu à revelia de todos os alentejanos numa área de interesse da 
sua identidade cultural, social e económica;------------------------------------------------------------ 

- A proposta serve os intentos de quem verdadeiramente quer “fermentar” o 
Alentejo...e não está preocupado com o produto mas sim em garantir que ele não se 
produz no Alentejo, pois o alentejano não irá produzir um medronho de IGP “Algarve”;--- 

- Este processo condiciona decisivamente o processo em curso de dinamização da 
produção de aguardente de medronho no Alentejo, atualmente em curso. ------------------- 

Nestes termos, reafirmamos a veemente contestação à inclusão de extensas áreas do 
território do Baixo Alentejo na pretensa IGP Algarve; ----------------------------------------------- 

QUE FIQUE CLARO, NÃO SERMOS CONTRA A IGP ALGARVE, DESDE QUE ESTA INCLUA 
APENAS TERRITÓRIO DA SUA REGIÃO NATURAL: O ALGARVE! ------------------------------------ 

Não vamos permitir que eliminem a nossa história, tradição e identidade, pois 
queremos afirmar o medronho do Alentejo, que todos sabem, é diferente do medronho 
do Algarve. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Identidade cultural não é exclusiva de ninguém, sendo matéria constitucionalmente 
prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 78.º da Constituição da República Portuguesa 
segundo a qual “incumbe ao Estado, em colaboração com todos os agentes culturais: 
promover a salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando-o elemento 
vivificador da identidade cultural comum”.------------------------------------------------------------- 

Rejeitamos a arrogância e prepotência dos responsáveis deste processo, denunciando 
o desrespeito claro pela história e identidade cultural e regional de Alentejo e Algarve.---- 

Apelamos aos seus responsáveis para que retrocedam nos seus propósitos, pois se tal 
não ocorrer procederemos até às últimas instâncias na impugnação judicial do mesmo.”- 

Sobre esta matéria o Sr. Vereador António Sebastião questionou se tinham feito 
contacto com as entidades em causa para debater esta questão. ------------------------------- 

O Sr. Presidente disse que sim, que tiveram uma reunião com o Subdiretor Regional 
e com a APAGARVE, onde explicaram a sua intenção, referindo que apenas estavam 
contra a designação “Medronho do Algarve”. Não era, nem é intensão de nenhum dos 
municípios avançar para tribunal, sem primeiro tentar encontrar uma solução. ------------- 

Tal como explicou numa reunião passada, remeteram um ofício ao Sr. Diretor-Geral 
da Agricultura e Desenvolvimento Rural, através do qual se expõe um “ato de oposição” 
a registo de indicação geográfica protegida. A Câmara apresentou, um “ato de oposição” 
porque, a área geográfica de produção do fruto que dá origem ao produto final – 
aguardente de medronho, que se pretende registar como “Medronho do Algarve” 
provém de duas regiões distintas, Alentejo e Algarve. Conforme se pode comprovar a 
designação pretendida “Medronho do Algarve” nada refere destas duas regiões 
(Alentejo e Algarve) dando a entender ao consumidor que a matéria-prima provém 
exclusivamente do Algarve esquecendo por completo que a área geográfica definida 
engloba também território integrado na região do Alentejo, designadamente, toda a 
área de 8 freguesias dos concelhos de Almodôvar, Ourique e Odemira (no nosso caso, 
Santa Cruz, São Barnabé, Santa Clara e Gomes Aires). ----------------------------------------------  

Como resposta e lamentavelmente, este constituiu apenas uma forma de intensificar 
a divergência, pois pela apreciação da DGADR as contestações apresentadas e respetiva 
proposta de decisão final, foram obrigados a concluir que este processo vai até ao fim. A 
DGADR recusou todas as contestações, e até propõe mais uma freguesia do concelho de 
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Odemira a integrar a IGP “Algarve”, ou seja, em sede de audiência prévia, decide que 
não aceita nenhuma reclamação de redução da proposta da APAGARBE, pelo contrário, 
conclui que a proposta fica melhor acrescentando a freguesia de S. Martinho das 
Amoreiras (Odemira), tudo isto em sede de audiência de interessados. ----------------------- 
Com esta atitude, tanto os produtores, como as associações e também os municípios, se 
sentem lesados e, por isso, seguirão pela via judicial se for necessário, solicitando à 
Câmara que lhe conceder poderes representativos na formalização da contestação 
pública, ao pedido de registo de “Algarve” como IGP.--------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião questionou se haveria a possibilidade de 
alterar a designação, chegando a um consenso porque este pedido de registo 
como IGP - Indicação Geográfica Protegida, seria interessante para qualquer 
produtor, tinham as suas vantagens em fazer parte de uma entidade de gestão 
protegida.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Concorda que não é agradável a designação “medronho do Algarve” e opina 
que se for feito um esforço haverá uma solução consensual, podendo, designar-
se, a título de exemplo, “Serras do Sul”, o que abrangeria as duas regiões, sem 
designar uma ou outra.----------------------------------------------------------------------------- 

Não têm o direito de inserir freguesias alentejanas sem qualquer negociação e 
aceitação por parte destas e dos produtores, no entanto, uma coisa é certa, 
seriamos beneficiados se pertencêssemos a uma área limitada protegida que 
viria acrescentar uma mais-valia ao produto, portanto a solução passa pelo 
esforço de encontrar um consenso na designação.----------------------------------------- 

O Sr. Presidente explicou que no “ato de oposição” se pediu uma retificação do 
nome, de “Medronho do Algarve” para “Medronho da Serra”, pois assim incluiria todas 
as freguesias envolvidas. Também foi sugerido o nome de “medronho do Algarve e 
Alentejo” e também nos foi dito que a designação tinha que ser tal como estava, pois 
tinha sido alterada de “Medronheira do Algarve” para “Medronho do Algarve” e este era 
o nome apropriado. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Sr. Vereador João António Palma referiu que até compreende que os produtores, 
por bairrismo, não aceitem bem a retificação da designação, porém, não compreende 
que o Ministério da Agricultura o faça. Com a alteração da designação para um nome 
abrangente poder-se-ia aceitar este pedido e ficariam protegidos os interesses de todos 
os produtores. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Lembra que têm estado a encontrar consenso a nível de Diretores Regionais, que 
estão a resolver esta questão administrativamente, e descuraram o lado político. --------- 

 Sugere ao Sr. Presidente que solicite uma reunião ao Senhor Secretário de Estado 
competente nesta área ou à Senhora Ministra da Agricultura e exponha os assuntos, 
porque este problema resolve-se em termos políticos, admirando-se que o Sr. 
Presidente ainda não tenha pensado nisso. São três municípios, deve haver 
movimentação nesse sentido e só devem avançar judicialmente se não houver mais 
nenhuma alternativa. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente explicou que essa possibilidade foi pensada e que foi solicitado, pelo 
Sr. Presidente da Camara de Ourique, uma reunião com o Sr. Secretario de Estado da 
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Alimentação, mas que de momento não sabe se já existe reunião agendada. No entanto, 
tudo o que for possível fazer para resolver esta questão da melhor forma, sem 
prejudicar os nossos produtores e a nossa região, será feito. ------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Conceder poderes representativos ao Sr. Presidente da Câmara, na 

formalização da contestação pública, ao pedido de registo de “Algarve” como IGP – 
Indicação Geográfica Protegida para medronho incluindo extensas áreas do Alentejo, e 
no seguimento deste processo nas vias necessárias;------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.6 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - CONTEÚDO DA CLÁUSULA 2.ª DA 
MINUTA DO CONTRATO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO SITO NA GARAGEM DO 
“ANTIGO POSTO DE TURISMO” PARA INSTALAÇÃO DE UM POSTO DE 
TRANSFORMAÇÃO DA E.D.P., ASSUNTO DELIBERADO NA REUNIÃO DE 18 DE 
MARÇO: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou uma informação, exarada em 20 de março de 2015, pelo 
Eng.º Eletrotécnico, Cláudio Santo, cujo teor se transcreve:---------------------------------------  

Assunto: Arruamentos do Centro do Vila. Disponibilização de Espaço Novo Posto de 
Transformação.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da solicitação do Sr. Presidente, no sentido de informar sobre a possibilidade 
ceder espaço à EDP, para instalação do Posto de Transformação na Garagem do edifício do 
antigo Posto de Turismo de Almodôvar, mediante o pagamento de uma renda por parte da 
EDP, informo o seguinte:---------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Existe, entre a EDP Distribuição Energia S.A. e o Município de Almodôvar, um contrato 
de concessão da distribuição de energia elétrica em baixa tensão na área do município, que 
seguiu no seu todo o contrato tipo de concessão publicado no anexo à Portaria 454/200, de 5 
de Maio;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Estão abrangidas pela concessão “os postos de transformação e os direitos sobre os 
locais em que se encontram implantados, as redes de distribuição de energia eléctrica em 
baixo tensão, compreendendo as linhas, os ramais e as chegadas, as redes de iluminação 
pública, bem como os aparelhos e acessórios ligados à exploração da distribuição concedida, 
construídos ou instalados pelo concessionário para cumprimento das obrigações do 
concessão, durante a vigência desta, independentemente de o seu custo ter ou não sido 
comparticipado ou suportado por quaisquer entidades (alínea c do artigo 6.° do Contrato de 
Concessão);--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A concessão confere a Câmara o direito a uma renda e ao concessionário o direito a 
isenções, nomeadamente quanto ao uso dos bens do domínio público municipal, (...), sendo 
aquela e estas indissociáveis, pelo que nenhuma delas será devida separadamente (artigo 12.° 
do Contrato de Concessão); ----------------------------------------------------------------------------------------- 

4. A alínea 1 do artigo 21° do Contrato de Concessão prevê que “os terrenos necessários à 
instalação de novos postos de transformação serão adquiridos pelo concessionário, podendo 
o Câmara disponibilizar gratuitamente, se o achar conveniente, terrenos seus ou sobre os 
quais tenha jurisdição”; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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5. O património (...) correspondente às comparticipações recebidas pelo concessionário, 
nomeadamente nas urbanizações e loteamentos, reverterá para a Câmara no final da 
concessão, sem qualquer encargo para esta;------------------------------------------------------------------- 

6. A necessidade de instalação de um Posto de Transformação no Centro da Vila tem 
origem na Remodelação do Mercado Municipal;-------------------------------------------------------------- 

7. A Câmara, devido a impossibilidade de instalação o Posto de Transformação no Edifício 
do Mercado sem afectar a área das lojas, comprometeu-se em disponibilizar um espaço para 
o Posto de Transformação à EDP na obra dos arruamentos, tendo a EDP reformulado a 
origem da alimentação do edifício do Mercado Municipal;------------------------------------------------- 

8. A EDP, em simultâneo com a instalação do novo Posto de Transformação, está a 
efectuar a instalação de novos cabos alimentadores (não previstos no projecto dos 
Arruamentos), que permitirão maior fiabilidade e redundância na alimentação eléctrica em 
situações de avaria, resultando numa maior disponibilidade de serviço para os Munícipes 
residentes na zona do intervenção e nas zonas envolventes, sem quaisquer custos para a 
Autarquia.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto conclui-se que, a EDP paga actualmete uma renda ao Município pela 
conceção distribuição de energia eléctrica em baixa tensão, na qual se incluem os postos de 
transformação (espaço, edifício), e os Munícipes beneficiarão de uma significativa melhoria 
das infraestruturas elétricas na zona da intervenção e nas zonas envolventes, resultando 
numa maior disponibilidade do serviço (energia eléctrica), constituindo uma maior valia para 
o Município.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 O Sr. Vereador António Sebastião referiu que não é bem assim, o contrato de 
concessão foi assinado há mais de 15 anos, e a EDP paga a renda daquelas 
infraestruturas especificas, objeto daquele contrato.--------------------------------------------- 

 Hoje este contrato até pode ser objeto de revisão, porque as infraestruturas já 
não estão atualizadas, já foram acrescidas muitas outras e a renda mantem-se. ---- 

O Sr. Presidente lembra que quando fizeram o PT da rua a Ferraria o Sr. Vereador, 
então Presidente, também não lhes pediu renda, pois esta faz parte do contrato 
entre a EDP e os municípios. ---------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião explicou que são situações diferentes, porque 
esta PT da rua da Ferraria foi colocado em terreno privado, onde não se coloca essa 
questão. O PT que agora irá ser colocado vai ficar em terreno privado da Câmara, o 
que é diferente. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se não existisse aquela garagem a EDP teria de resolver este problema porque é 
da sua responsabilidade.---------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente disse que leu o contrato de concessão e não diz isso, deve por 
certo haver algo errado, e também não percebe como foi possível instalar cerca de 
160 PT´s da EDP no concelho, e que não verifica que exista qualquer renda diferente 
da do contrato de concessão. Portanto, não entendo o porquê das dúvidas dos 
senhores vereadores sobre este PT.------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Vereador António Sebastião repetiu que contrato de concessão foi feito 
para um conjunto de equipamentos e acordado um certo valor como renda, se estes 
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equipamentos acresceram ao contrato, têm de acrescer mais renda, têm de ajustar o 
contrato aos novos equipamentos. --------------------------------------------------------------------  

Sugere ao Sr. Presidente que peça um parecer jurídico sobre esta cláusula 
específica do contrato de concessão e também pelo facto da garagem pertencer ao 
domínio privado da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente disse que se admira que não tenha resolvido este assunto, e lembra que 
havia um acordo do Sr. Vereador com a EDP. Tinha ficado acordado que iria ser resolvido 
nestas obras, foi um compromisso adiado que tem de ser resolvido agora, estão a resolver 
um problema que devia ter sido resolvido pelo anterior executivo e que colocaria em causa o 
prazo da obra da rua da malpica. ----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

1.1 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um 
de março de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €3.446.767,31 (três milhões quatrocentos e 
quarenta e seis mil, setecentos e sessenta e sete euros e trinta e um cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €437.745,22 
(quatrocentos e trinta e sete mil, setecentos e quarenta e cinco euros e vinte e dois 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.884.512,53 
(três milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil quinhentos e doze euros e cinquenta e 
três cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2.2 - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, FORMULADOS 
NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.os 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI N.º 82-B/2014, DE 31 
DE DEZEMBRO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ---------- 

PROPOSTA N.º 26/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA AOS PROJETOS DE 
ARQUITETURA, ESPECIALIDADES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA À OBRA - PARQUE DE 
AUTOCARAVANAS DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 26/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 30 de março de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 26/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro- ----- 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de 
Almodôvar pretende celebrar com a empresa, Atelier AR4, Arquitectura Lda., um contrato 
que tem por objeto a aquisição de serviços com vista aos Projetos de Arquitetura, 
Especialidades e Assistência Técnica à obra - Parque de Autocaravanas de Almodôvar. ------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de 
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parecer prévio vinculativo dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos 
termos e segundo a tramitação a regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a 
celebração ou a renovação de Contratos de Aquisição de Serviços, por órgão e serviços 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 
contraparte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o 
parecer acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da 
verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem 
como da alínea b) do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 
tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.os 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 
de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ---------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a 
qual se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, 
bem como inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das 
funções subjacentes à contratação em causa; ----------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; ----------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato; 
d) Identificação da Contraparte; --------------------------------------------------------------------------- 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, 

conjugado com o preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de 
setembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que 
o Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra 
identificado, devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas 
obrigações para com o fisco e a segurança social. ------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €16.682,00 (dezasseis 
mil seiscentos e oitenta e dois euros), acrescidos do IVA.---------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, e 
encontra-se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 
0102 07010405, pela proposta de cabimento nº 10595.---------------------------------------------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no 
CCP.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende 
celebrar, constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos 
pressupostos contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. --------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público para a presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação 
hierárquica, desenvolvido em autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara 
Municipal e não implicando o mesmo cumprimento de horário; ----------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:--------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos 

números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), 
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parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de 
aquisição de serviços com vista aos Projetos de Arquitetura, Especialidades e 
Assistência Técnica à obra - Parque de Autocaravanas de Almodôvar, encontrando-se, 
no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º 
da 82-B/2014, de 31 de dezembro. ----------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços com vista aos Projetos de Arquitetura, 
Especialidades e Assistência Técnica à obra - Parque de Autocaravanas de Almodôvar, 
encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 
do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro. -------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 27/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA A PRESTAR 
APOIO JORNALÍSTICO AO GABINETE DE COMUNICAÇÃO E IMAGEM DESTA 
CÂMARA MUNICIPAL: ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 27/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 31 de março de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 27/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------ 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de 
Almodôvar pretende celebrar, um contrato que tem por objeto a aquisição de serviços com 
vista a prestar Apoio Jornalístico ao Gabinete de Comunicação e Imagem desta Câmara 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de 
parecer prévio vinculativo dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos 
termos e segundo a tramitação a regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a 
celebração ou a renovação de Contratos de Aquisição de Serviços, por órgão e serviços 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 
contraparte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o 
parecer acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da 
verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem 
como da alínea b) do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e 
tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.os 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 
de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ---------------------------------------- 
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a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a 
qual se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, 
bem como inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das 
funções subjacentes à contratação em causa; ----------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; ----------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato; 
d) Identificação da Contraparte; --------------------------------------------------------------------------- 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, 

conjugado com o preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de 
setembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que 
o Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra 
identificado, devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas 
obrigações para com o fisco e a segurança social. ------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €6.000,00 (seis mil 
euros), acrescidos do IVA, se este for legalmente devido, por um período de 6 meses.------------ 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, 
encontra-se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 
0102 010107 – regime de tarefa ou avença, pela proposta de cabimento nº11177.---------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no 
CCP.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende 
celebrar, constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos 
pressupostos contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. --------------------------- 

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público para a presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação 
hierárquica, desenvolvido em autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara 
Municipal e não implicando o mesmo cumprimento de horário; ----------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:--------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 

5 e 12 do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio 
vinculativo favorável relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços com 
vista a prestar o necessário apoio jornalístico ao Gabinete de Comunicação e Imagem desta 
Câmara Municipal, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro. ------------------------ 

Sobre esta matéria o Sr. Vereador João António Palma questionou se tinha presente o 
currículo e quem era a pessoa que iria ser contratada para este serviço, pois não poderia 
votar esta despesa sem saber nada, uma vez que no processo nada consta.------------------------- 

O Sr. Presidente explicou que esta aquisição de serviços é feita tendo em conta que o 
atual volume de trabalho deste Gabinete não permite, em tempo útil, o desenvolvimento de 
todas as tarefas que são atribuídas, à única técnica afeta a este Gabinete. Esta contratação irá 
colmatar essa lacuna e será feita por um período de seis meses a fim de ver aferir se a 
adaptação deste colaborador é ou não eficaz em termos de dinâmica de comunicação aos 
munícipes que tem o direito de saber sobre os trabalhos do município. ------------------------------ 
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Concluída a apreciação da matéria, o Sr. Presidente submeteu a Proposta n.º 
27/PRESIDENTE/2015, à votação, tendo a Câmara, por maioria, com os votos contra dos 
Senhores Vereadores João António Palma e António Sebastião, e com os votos a favor do Sr. 
Presidente, que invocou o disposto no n.º 2 do artigo 54º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e do Sr. Vice-Presidente, deliberado:--------------------------------- 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12 do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços com vista a prestar o necessário apoio 
jornalístico ao Gabinete de Comunicação e Imagem desta Câmara Municipal, encontrando-
se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º 
da 82-B/2014, de 31 de dezembro;-------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador João António Palma proferiu a seguinte declaração de voto: ------ 

“Gostava de saber quem é a pessoa, ver o seu currículo, preciso de conhecer todo o 
processo para que possa aprovar a realização desta despesa, e ao mesmo tempo a Dr.ª 
Patrícia está cá há 3 ano, sozinha e, tratou de todos os problemas sem necessidade de 
um auxiliar, e as suas tarefas não aumentaram.” ---------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião proferiu a seguinte declaração de voto: -------- 

 “Isto é uma situação sintomática: o primeiro processo, trás a empresa, 
montante envolvido, a quem se adjudica; o segundo processo, não trás nome, 
apenas vem uma informação muito simples.-------------------------------------------------  

Em termos comparativos estes dois pedidos de autorização prévia deviam ter 
o mesmo tratamento e com toda a lisura e transparência. Se já escolheram a 
empresa ou pessoa para esse serviço, não percebo porquê a ocultação desses 
elementos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Voto contra pela ausência de elementos e porque tenho dúvidas se o 
Gabinete de Imagem necessita deste reforço.”---------------------------------------------- 

1.2.3. - ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -------------------------------------------------- 

Foram presentes os Protocolos, que disciplinam a atribuição dos subsídios, às 
entidades legalmente existentes, no concelho, para prossecução de eventos de interesse 
municipal, no decurso do ano de 2015, cujos montantes constam na Proposta n.º 
28/PRESIDENTE/2015, de 1 de abril, apresentada pelo Sr. Presidente, que se transcreve:  

PROPOSTA N.º28/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------- 
Nos termos da alínea o) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, submeto à apreciação e deliberação do Executivo a seguinte 
PROPOSTA, para atribuição de comparticipações financeiras, destinadas a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra, às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, nos 



 

 
ATA N.º 08/2015 REUNIÃOORDINÁRIA DE 01.ABR.2015 

 

 316 

termos constantes nas cláusulas dos respetivos Protocolos, cujos originais fazem parte 
integrante da presenta Proposta: ------------------------------------------------------------------------ 

 

ENTIDADES 
 

VALOR 

PRAZO DE 
AMORTIZAÇÃO DO 

SUBSÍDIO 

Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes 2.150,00€ 1 tranche 

Sociedade Artística Almodovarense 5.000,00€ 2 tranches 

Grupo Coral “Vozes de Almodôvar” 850,00€ 1 tranche 

Grupo Coral “Ceifeiras da Semblana” 850,00€ 1 tranche 

Moto Clube de Almodôvar 1.500,00€ 1 tranche 

VALOR DOS ENCARGOS 10.350,00€ 

O Presidente da Câmara designará o(s) técnico(o) que irá monitorar o cumprimento 
das atividades constantes no Plano de Atividades apresentado por cada entidade 
beneficiária das comparticipações financeiras supra descritas.” ---------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a celebração dos Protocolos com as entidades referenciadas na 

Proposta supra transcrita, cujo teor para todos os efeitos legais aqui se dá por 
reproduzido, ficando os respetivos originais arquivados na pasta anexa ao presente livro 
de atas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a atribuição dos subsídios, cujos montantes estão definidos na 
Proposta N.º 28/PRESIDENTE/2015, de 1 de abril em apreço, devendo os serviços 
municipais processar o seu pagamento, com observância do disposto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª de cada um dos Protocolos. -------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO - PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O CLUBE DE KARATÉ DE ALMODÔVAR: ------------- 

Apreciou a Câmara Municipal a Proposta n.º 29/PRESIDENTE/2015, de 1 de abril: ----------- 
“PROPOSTA N.º 29/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------- 
Nos termos da alínea o) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, submeto à apreciação e deliberação do Executivo a seguinte 
PROPOSTA, para atribuição de comparticipação financeira, destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra, às seguinte entidade legalmente existentes no concelho, nos 
termos constantes nas cláusulas do respetivo Protocolo, cujo original faz parte 
integrante da presente Proposta: ------------------------------------------------------------------------ 

 

ENTIDADES 
 

VALOR PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DO SUBSÍDIO 

Clube de Karaté de Almodôvar 1.500,00€ 

1 tranche* 

 Condicionado à apresentação de 
documentos comprovativos do pagamento da 
renda emitido pelos Bombeiros Voluntários de 
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Almodôvar. 

VALOR DOS ENCARGOS 1.500,00€ 

O Presidente da Câmara designará o(s) técnico(o) que irá monitorar o cumprimento 
das atividades constantes no Plano de Atividades apresentado por esta entidade 
beneficiária.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ----------------------- 
 1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de € 1.500,00 (mil e quinhentos 
euros), destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, desenvolvidas pelo Clube de 
Karaté de Almodôvar, condicionado à apresentação de documentos comprovativos do 
pagamento da renda emitido pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar.--------------------------- 

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo com o Clube de Karaté de Almodôvar, cujo 
teor para todos os efeitos legais aqui se dá por reproduzido, ficando os respetivos 
originais arquivados na pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.4 - ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DO XXI TORNEIO DE FUTEBOL 
DA PÁSCOA, PROMOVIDO PELO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ----------------------- 

Foi presente, um email do Clube Desportivo de Almodôvar, e uma informação, exarada 
em 18.MAR.2015, pela Técnica Superior, Susana Fialho, cujos teores se transcrevem: ----------- 

“Venho por este meio informar que o Clube Desportivo de Almodôvar irá realizar no 
Complexo Municipal dia 03.04.2015 a partir das 9 horas o torneio de futebol de juvenis com 4 
equipas envolvendo cerca de 130 pessoas entre atletas, dirigentes e colaboradores. Sendo um 
torneio com prestígio reconhecido vem o Clube Desportivo de Almodôvar pedir especial 
atenção à Câmara Municipal que nos conceda um subsídio de 1720,00€ para fazer face às 
despesas de lanches (500€), trofeus (500€), despesas de arbitragem (500€) e aquisição de 
bolas (120€).” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: XXI Torneio de Futebol da Páscoa do Município de Almodôvar 2015----------- 
Relativamente ao assunto em epígrafe, informo o Sr. Vice-Presidente que as equipas 

convidadas para o XXI Torneio de Futebol da Páscoa são:------------------------------------------ 
1. Lusitano SC ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Portimonense SC --------------------------------------------------------------------------------------- 
3. SC Farense ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para a realização deste evento será necessário adquirir medalhas, troféus, lanches, 

entre outros, realizar no dia 03 de Abril. ---------------------------------------------------------------- 
Sejam: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• 102 Sumos, 108 sandes e 12 garrafões de água: aprox. 200€; ------------------------------ 
• 83 Medalhas: 300€; ------------------------------------------------------------------------------------ 
• 6 Troféus: 250€; ----------------------------------------------------------------------------------------- 
• Arbitragem (Clube Desportivo de Almodôvar): 250€; ----------------------------------------- 
• Almoço para os dirigentes dos Clubes participantes (2 dirigentes por equipa): aprox. 
150€. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, quer a organização, quer a realização do XXI Torneio de Futebol da Páscoa 

do Município de Almodôvar 2015, em parceria com Clube Desportivo de Almodôvar; ----------- 
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2.º - Aprovar todas as despesas efetuadas pela Câmara Municipal, no âmbito do Torneio 
em apreço; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, transferência no valor de €1.720,00 (mil, setecentos e vinte euros), para o 
Clube Desportivo de Almodôvar, destinados ao pagamento de arbitragem, lanches, trofeus e 
bolas, inerentes ao torneio supra referido;---------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5 - ATRIBUIÇÃO DE UMA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À 
UNIVERSIDADE DE ÉVORA, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA 
“PORTUGUÊS, LÍNGUA GLOBAL”, QUE TERÁ LUGAR NO PRÓXIMO DIA 22 DE 
ABRIL: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente um ofício, exarada em 25 de fevereiro de 2015, pela Universidade de Évora 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “Assunto: Conferência “Português, Língua Global” ---------------------------------------------  
A Língua Portuguesa possui hoje, além da dimensão cultural que lhe é inerente, um 

inegável valor económico para o qual contribuem os 250 milhões de falantes, dispersos 
por vários continentes, bem como o notável crescimento e a importância estratégica de 
vários países da CPLP, com destaque para o Brasil e Angola.-------------------------------------- 

Com efeito, o Português é o terceiro idioma europeu mais falado no mundo e a 
lusófona é a maior comunidade linguística do hemisfério sul, posição que a torna 
atrativa tanto no contexto das relações internacionais e das organizações mundiais 
como no do universo empresarial. Perante os desafios do mercado global, mais ainda 
urge aproximar os agentes culturais e políticos dos agentes económicos, criando espaços 
de reflexão sobre a importância do Português nos diversos domínios de atuação e 
intervenção daqueles agentes.----------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, em parceria com a Comissão Temática de Promoção e Difusão da 
Língua Portuguesa da CPLP, a Universidade de Évora está a organizar a conferência 
“Português, Língua Global”, que se realizará no Colégio do Espirito Santo no dia 22 de 
abril de 2015. O programa da conferência, que incluirá individualidades da ciência, da 
cultura e da vida política, destina-se à comunidade local, regional e nacional e visa um 
público-alvo de cerca de 300 participantes.------------------------------------------------------------- 

Porque uma Conferência com os objetivos acima referidos apenas faz sentido se 
envolver as forças vivas da comunidade, vimos por este meio convidar a Câmara 
Municipal de Almodôvar a associar-se a esta Conferência por meio da concessão de um 
patrocínio, o que muito honrará a Universidade de Évora.------------------------------------------ 

Na certeza de que a Câmara Municipal de Almodôvar não deixará de reconhecer a 
enorme importância da Conferência “Português, Língua Global” para a região 
alentejana, ficamos ao dispor para qualquer esclarecimento sobre as formas de 
patrocínios.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Aprovar a transferência, a título de subsídio, para a Universidade de Évora, no 

valor de €200,00, destinada a apoiar Conferência “Português, Língua Global”, na qual o 
Município se fará representar; --------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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2. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.1 - APOIOS FINANCEIROS INERENTES À REALIZAÇÃO DE OBRAS EM 
HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS, 
CUJOS PROCESSOS FORAM INSTRUÍDOS E REQUERIDOS NO ÂMBITO DO DISPOSTO 
NO RESPETIVO REGULAMENTO:----------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por:------------------------------------ 
- José António Palhinha Guerreiro, residente no imóvel, sito no Monte Novo das Presas, 

da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, 
acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos 
a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da 
habitação, reportam-se à criação de um compartimento contiguo à habitação existente, 
criando as condições para uma futura instalação sanitária.------------------------------------------------ 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.602,84. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). ------ 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

no imóvel supra identificado. --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2 – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 30/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 1 de abril de 2015, cujo teor se transcreve:-------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º30/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO 

DE EMERGÊNCIA SOCIAL--------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ----------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de 

Emergência Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou 
famílias que momentaneamente e em consequência da atual crise económica e 
financeira, se confrontam com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não 
conseguem responder à satisfação das suas necessidades mais imediatas e essenciais;---- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e 
prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades 
competentes da administração central e com instituições de solidariedade social, nas 
condições constantes de regulamento municipal; ---------------------------------------------------- 

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas:---------------------- 
- Candidatura 03/GAS-FES/2015, exarada em 12.mar.2015, pelo Gabinete de Ação Social 

e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Rita Jardim Portela, 
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Contribuinte Fiscal n.º 114539146, para a atribuição de apoio monetário no valor de €480 
(quatrocentos e oitenta euros), para apoio com aquisição de prótese ocular;------------------------- 

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos de despesa no prazo 
de 10 dias úteis. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e 
compromisso n. 24026;-------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta.”------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos, supra identificados, 

no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------- 
2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos das despesas.-------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.3. – ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO REFERENTES AO ANO LETIVO DE 
2014/2015: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou uma informação exarada em 19 de março de 2015, pela 
Técnica Superior, Margarida Madeira, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

“Assunto: Bolsas de Estudo 2014/2015-------------------------------------------------------------- 
Na sequência do processo de análise e apreciação das candidaturas das Bolsas de 

Estudo 2014/2015, realizou-se a reunião do Júri, que de acordo com o regulamento 
procedeu à avaliação dos processos e ordenação dos candidatos.-------------------------------- 

Da referida reunião foi lavrada uma ata bem como produzidos os documentos que se 
anexam à respetiva ata. Neste sentido deverão os documentos ser presentes a reunião 
de câmara para que em conformidade possam ser aprovados por esse órgão.--------------- 

Após a analise, classificação e ordenação dos candidatos o júri apresentou uma 
sugestão acerca da atribuição das bolsas de estudo para o presente ano letivo e que se 
transcreve da ata: “Após a ordenação das candidaturas, verificou-se a existência de 3 
candidaturas com a mesma pontuação (7pontos). O Júri sugeriu a atribuição de bolsa de 
estudo ao candidato situado na vigésima posição, uma vez que o valor da bolsa ainda 
entra parcialmente na verba inscrita em orçamento (30.000.00€). Apesar de existir um 
outro candidato, que embora tenha a mesma pontuação final apresenta uma menor 
pontuação ao nível do rendimento per capita, factor que foi considerado decisivo para o 
desempate.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido e de acordo com o estabelecido no regulamento municipal de 
atribuição de bolsas de estudo, compete à Câmara Municipal definir o número máximo 
de bolsas a atribuir anualmente, tendo em conta as disponibilidades orçamentais, 
propõe-se que a câmara acolha a sugestão do júri e atribua bolsas e estudo aos 20 
primeiros classificados.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Deste modo o montante total a cabimentar para o presente ano letivo passaria a 
ser 31.010,60€, conforme consta na grelha anexa a esta informação.-------------------------- 

Face ao exposto, submete-se a presente informação a análise e deliberação 
Superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------------- 
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1.º - Homologar da ata de classificação elaborada pelo júri; ---------------------------------------- 
2º - Aprovar a concessão de 20 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 2014/15, nos termos 

e com os fundamentos constantes na informação supra transcrita e na ata exarada pelo 
respetivo júri; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3º - Aprovar o aumento da dotação orçamental, no valor de 1.010,60€, e proceder à 
respetiva modificação orçamental;-------------------------------------------------------------------------------- 

4º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição das Bolsas de Estudo. ----- 
5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.---------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência, 
datados de 01.NOV.2013 deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte:------------  

O Sr. Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de despacho 
de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das informações técnicas 
e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da realização da anterior 
reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------------------------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

António Manuel Martins 
Lourenço 

Proc.º n.º 44/2014 
Obras de construção – Centro de 
reprodução e criação de perdizes 
vermelhas 

Frotimo – Frota Imobiliária Ld.ª Proc.º n.º 8/2015 
Obras de construção armazém de apoio 
agrícola 

Lídia Maria das Dores Bota e 
Outros 

Proc.º n.º 57/2013 
Obras de alteração no decorrer da obra – 
habitação 

José das Dores Balbina Proc.º n.º 52/2014 Obras de alteração de habitação 

José Luís Bernardino e Outros Proc.º n.º 60/2014 
Obras de demolição de duas moradias e 
construção de muro 

António Manuel Martins 
Lourenço 

Proc.º n.º 12/2015 Obras de alteração - armazém 

Duarte Nuno Salvador Simões Proc.º n.º 69/2014 Obras de alteração de habitação 

O Sr. Presidente deu, ainda, conhecimento das despesas constantes nas requisições 
externas com os números 506 a 588, no valor global de €32.224,72, emitidas pelo 
Serviço de Contratação Pública, no período que mediou o dia 18.MAR.15 a 31.MAR.15.  

O mesmo edil deu, também, conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelas seguintes Unidades Orgânicas: Gabinete de Apoio à Presidência – Relatório da 
Adjunta do Sr. Presidente, DAF, DOSUGTA e DISECDJ e Gabinete Jurídico e Auditoria. ---- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Sr. Presidente foi declarada encerrada a ordem de 
trabalhos pelas dezassete horas e cinquenta e cinco minutos.----------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
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que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica a redigi e subscrevo. ----------------- 

 
 
 


